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RESUMO ,'''

MODALIDADE

OBETO:

NHA

NO DO
PROCESSO

LOCAL:

"ñtlvrËnö ño - I

COMPRASNE:

61502

TJASG:

98 I 373
I

DE MATERTAL PERMANENTE PARA ATENÇÃO ESPECIALIZADA EM SRUOE (HOSPITAL MATÉIIN|DADE SANIA,

), conforme convênio na 11777.76100OlteOo-OSlws, DE RESPONSABILIDADE On SeinernRtn oe sRÚoe oo vut'ltciplo;
CAUCAIA/CE

ÓRGÃO GERENCTADORI

. pRocuRADoRtA GERAL Do MUNlcfPlo - PGM

ónoÃo1s¡ PARTTcTPANTE(s):

. sEcRETARtA MUNtctPAL oe sRúor

TIPO: cntrÉnto DE JULGAMENTo:

ITEM

PRAZO PARA
ENTREGA:

VIGÊNcIA DA ARP:
POSSIBILIDADE
DE AMOSTRAS?

-!

I

I

i
SIMnrÉ 30 (TRINTA)DIAS DA

RDEM DE COMPRA
12 (DOZE) MESES

Dos ATENDIMENToS, PEDIDoS DE EScLARECIMENToS, IMPUGNAçOES, RECURSOS E VISTAS AO PROCESSO

TODOS OS ATENDTMENTOS E DEMAIS TRATATIVAS COM O(A) PREGOEIRO(A), serão realizados EXCLUSIVAMENTE por meio

virtual, mediante pedido formal a ser enviado através do e-mail: oreoao02@licitacao.cauc;aia.ce.tlov.br, assim como os PEDIDOS DE

ESC|.ARECIMENTOS, IMPUGNAçÖES, RECURSOS E PEDIDOS DE VISTAS AOS AUTOS.

importantes:
1) Existindo divergência entre as informaçöes constantes deste resumo e dos demais campos do edital e seus anexos, prevalecerão as

informações constantes deste resumo.
2) Havendo discrepåncia entre os textos constantes do edital e seus anexos, inclusive quanto a especificaçäo dos produtos, unidades e
demais detalhamêntos ante aqueles constantes da plataforma Comprasnet prevalecerão as informações constantes do edital e seus

anexos,
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EDITAL DO PREGAO ELETRÔNICO N.O 2022'06'15.02 . SMS

PREÂMBULO

o DEPARTAMENTo DE GEsrÃo DE LtctrAçÃo oe PREFEITURA MUNIGIPAL DE cAUcAlA, através

do(a) Pregoeiro(a) designado e por ordem da(s) autoridade(s) competente(s) deste processo as quais

coñsiam ãnterioimente ielacionadas, torna público para conhecimento de todos os interessados que as

08:30H (O|TO HORAS E TRINTA MINUTOS) do dia 12 DE JULHO D82022, através do endereço eletrônico

www.comprasnet.gov.br, em sessão pública por meio de comunicação via internet, dará início aos

procedimentos de abertura e análise das propostas de preços, formalização de lances e análise e verificação

dos documentos de habilitação da licitação modalidade PREGÃO ELETRÖNICO No 2022.06.15.02 , do tipo

MENOR PREçO critério delulgamento ITEM mediante as condições estabelecidas no presente Edital, tudo

de acordo com a Lei Federal n.ó 10.520, de 17 de julho de 2002, subsidiariamente pela Lei n.o 8'666 de 21 de
junho de 1993 (com as alteraçöes da Lein,o 8.883/94 e da Lei n.o 9.648/98), Decreto Municipal no 1.188, de

i1 de fevereiro de 2021, Lei N" 123 de 14 de dezembro de 2006 e suas alterações posteriores e demais

legislaçäo pertinente a matéria.

COMPOEM-SE O PRESENTE EDITAL DAS PARTES A E B, CONFORME A SEGUIR APRESENTADAS:

pARTE A - CONDIçÖ¡S peRe COMPETTçÃO, JULGAMENTO E ADJUDIcAçÃo.
Em que são estabáecidos os requisitos e as condições para competição, julgamento e formalização do

contrato.

PARTE B. ANEXOS
Anexo l- Projeto Básico/Termo de Referência do Objeto;
Anexo ll- Modelo da Carta ProPosta;
Anexo lll- Modelo de Declaraçöes;
Anexo lV - Minuta do Contrato.

1. DO OBJETO

1.1. A presente licitação tem como objeto a AoulslçÃo DE MATERIAL PERMANENTE PARA ATENçÃO
EspEctALtzADA EM SAÚDE (HOSPITAL MATERNIDADE SANTA TEREZINHA), coN.lO¡ME
CONVÊNIO NO 11777.761000/1200.05/MS, DE RESPONSABILIDADE DA SECRETARIA DE SAUDE DO

MUNIC¡PIO DE CAUC.AIAJCE.

2. DAS coNDtçoES PARA pARTtc¡pAçÃo E CREDENCIAMENTo NA PRESENTE LlclTAçÃo

2.f . PODERÃO PARTICIPAR OESTA LICITACÃO:
formadePessoaiurídicaregularmenteestabelecidanestePaís,

cadastrados ou não no Cadastro de Fornecedores da Prefeitura Municipal de Caucaia e que satisfaçam a

todas as condições da legislação em vigor, deste edital, inclusive tendo seus objetivos sociais compatíveis

com o objeto Oã ticitaçao, Oevéndo, ainda, cumprir a legislações próprias quanto à forma constituição do tipo

de empresa, sendo:
. Sob a denominação de sociedades empresárias: Em nome coletivo, comandita simples, comandita por

açöes, Anônima - SÃ (regulada pela Lei no 6.404-76), a Limitada (LTDA) Limitada Unipessoal (SLU) e a
Empresa lndividual de Reõponsabiliclade Limitada - EIRELI (regulada pela Lei Federal no 12'441111);

. Sob a denomínação de sociedades simples: Associações, Fundaçöes e Sociedades cooperativas;

. Sob a denominação cle Empreendedor individual (ME!) ou Empresário lndividual (El);

2.2.NÃO PODERÃO PART
2.2.1'.Licitantes com sócios, diretores ou representantes conluns.
2.2.1 .1..Se antes do início da abertura do certame for constatada a comunhão de sócios, diretores ou

representantes entre licitantes participantes; somente uma delas poderá participar do certame.

2.2.2. Que não tenham providenciado o credenciamento junto ao SICAF'
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2.2.3. Se constatada a comunhão de sócios, diretores ou representantes entre licitantes participantes' os

respectivos participantes serão automaticamente desclassificados do certame, independentemente do preço

proposto.
2.2.4,Os interessados que se encontrem em processo de falência ou concordata, de dissolução, de fusão,

de cisão ou de incorporação, ou ainda, que estejam cumprindo suspensão temporária de participação em

licitação ou impedimento cle contratai cotn a Prefeitura Municipal de Caucaia, ou tenham sido declaradas

inidôneas e estejam impedidas de licitar ou contratar com a Administração Pública Federal, Estadual e

Municipal, bem cómo liciiantes que se apresentem constituÍdos na forma de empresas em consórcio, ou ainda

aquelas que por força dos motivos anteriormente expostos, estejam cadastradas positivamente no

cÂorsrRo NActoNAL DE EMPRESAS lNlDÔNEAs E SUSPENSAS (cEls);
2.2.4.1. É permitida a participação de empresa em condiçäo de recuperação judicial desde que amparada em

certidão emitida pela instância judicial competente, que certifique que a interessada está apta econômica e

financeiramente a participar de þrocedimento licitatório nos termos da Lei 8.666/1993, nos termos do acórdão

no 120112020 do TCU.
2.2.S. Empresas cujos diretores, gerentes, sócios e responsáveis técnicos sejam servidores ou dirigentes da

Prefeitura Municipál de Caucaia, membro efetivo ou substituto da Comissão de Pregão, bem como o(a)

Pregoeiro(a) ou membro da Equipe de Apoio,
2.2.é. A(sj émpresa(s) participante(s) do presente processo licitatório deverá(ão) estar ciente que o objeto

adquiridò ôstaiá sujeito à aceitação pelo órgão recebedor, ao qual caberá o direito de recusar caso não esteja

de acordo com o especificaclo no Projeto Básico/Termo de Referência da presente licitação ou seja um

produto de qualidade inferior ao solicitado ou ainda por questão de interesse público devidamente justificado'

2.2.7. Apariicipaçao na licitação implica automaticamente na aceitação integral e irretratável dos termos e

conteúdos desie edital e seus anexos, a observância clos preceitos legais e regulamentos em vigor; e a

responsahrilidade pela fidelidacle e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer

fase da licitação.
2,2.8. As emþresas enquadradas corno Microempresas (ME) e Empresas de Pequeno Porte (EPP), conforme

incisos le ll do Arligo 3o da Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro de 2006, e que pretenderem

usufruírem de seus Úenefícios nesta licitação do regime diferenciado e favorecido previsto naquela Lei, terão

o enquadramento atestado ante aos dados constantes do cadastramento junto ao SICAF ou das demais

documentações apresentadas na plataforma.
2.2.g. As empresas enquadraclas no regime diferenciado e favorecido das Microempresas (ME) e Entpresas

de pequeno'Porte (EiP) que não apiesentarem a comprovação no subitem anterior, poderão participar

normalmente do certame, porém, em igualdade ,Je condições com as empresas não enquadradas neste

regime.

2.3. Conlo condição para participação no Pregão, a licitante assinalará "sim" ou "não" em campo próprio

do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:
2.3.1. que cumpre os requisitos estabelecidos em lei para seu enquadramento como microempresa,

emprerä de pequeno porte, c microempreendedor individual - MEl, ou equiparada, estando apta a usufruir

do iratanrento favorecido estabelecido nos arts, 42 a 49 da Lei Complementar no 123, de 2006.

2.3.2.O licitante microempresa ou empresa de pequeno porte que se enquadrarem qualquer das vedações

do artigo 3", parágrafo 4', da Lei Complementar no 123, de 2006, não poderá usufruir do tratamento

cjiferenõiado previsiö em tal diploma e, portanto, não deverá declarar sua condiçäo de ME/EPP no sistema

Comprasnet.
2,4: que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, bem como de que

cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no Edital;

2.S. que'inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certamc, ciente daobrigatoriedadededeclarar
ocorrências posteriores;
2.6. Que nãó emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ot-l insalubre e não emprega

menor de 16 anos, salvo menor, a partir cle '14 anos, nacondiçãodeaprendiz, nostermosdoartigoT",
XXXII l, da Constituição;
21.que a propostá foi elaborada de forma independente, nos termos dalnstruçãoNormativaSLTl/MP
no 2, cle 16 de setembro de 2009;
2.8. O descumprimento de qualquer condição de participação acarretará a inabilitação do licitante;

2.g, A declar"ção f"lr" relativa'ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções

previstas em leie neste Edital.
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2.10. DO CREDENCTAMENTO JUNTO AO COMPRASNET: O Credenciamento é o nível básico do registro

cadastral no SICAF, que permite a participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua

forma eletrônica.
2.1,1.O cadastro no SICAF poclerá ser iniciado no Portal de Compras do GovernoFederal-Comprasnet,
no sítio www.comprasgoveinamentais.gov.br, com a solicitação de login e selha pelo interessado.

2.12. O credenciamentõ junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu

representante legal e a þresunção de sua capacidade técnica para realização das transaçöes inerentes a

este Pregão.
2.13. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer

transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema, ou ao

órgão óu entidade responsável por esia licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso

indevido da senha, ainda que porterceiros.
2.14. A perda da senha ou a' quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao provedor do

sistema para imediato bloqueio de acesso.
2.15. É.de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer transação

efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo à Prefeitura de CAUCAIA - CE ou ao

Comprasnet, a responsabit¡OaOe por eventuais danos decorrentes do seu uso indevido, ainda que por

terceiros.
2.16. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal no sistema eletrônico implica a

responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização das

transações inerentes ao pregão eletrônico.

3. DAS FASES DO PROCESSO L¡CITATÓRIO
'.'..'-'.''

3.1. O presente procedimento de licitação seguirá o seguinte trâmite em fases distintas:

3.1.1. Credenciamento dos licitantes no Comprasnet;
3.1.2. Recet¡imento das "Propostas de preços" e "Documentos de Habilitação" via sistema;

3.1.3, Abertura das Propostas de preços apresentadas, verificação e classificação inicial;

3.1.4. Lances;
3.1.5. Apresentação de propostas ajustadas, se for o caso;
3.1.6. Fase de aceitabilidade das propostas;
3.1.7. Hatrilitação do licitante melhor ciassificado;
3.1.3. Recursos;
3.1.9. Adjudicação.

4. DOS DOCUMENTOS A SEREM APRESENTADOS

4.i. Ceda licitante cleverá apresentar todos os documentos exigiclos inicialmente por meio da internet, sendo:

a) a Proposta de Preços e seus anexos através do sistema comprasnet;
b) os Documentos de Habilitação através do sistema Comprasnet;

4.1.1. Os documentos, em formato de arquivo, a serem enviados via internet somente poderão ter as

extensões *.doc, *.xls, ou *.Pdf.

4.1.2, Os documentos comprovadamente apresentados em formato corrompido ou incompatível com a versão

sistêmica operada, poderão ser solicitados mediante nova anexaçäo, por parte do(a) Pregoeiro(a), ficando a

critéiio Oestela¡, de acorCo coîì o caso concreto, realizar tal solicitação, a fim de que se façam as elucidações

necessárias ao pleno julgamento.
4.2, Após a divulgaçãb ão edital no sítio eletrônico, os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio

do óiitema, conóomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a

descrição do objeto ofertado e o preço, até a clata e o horário estabelecidos para abertura da sessão
priblica.
Zffit¡c¡tantes poderão retirar oú substituir a proposta e os documentos de habilitação anteriormente

inseridos no s¡stema, até a abcÉura da sessão pública'
4'4.Naetapadeapr@cumentosdehabilitaçãopelolicitante,observadoo
disposto no caput, näo havérá órdem de classificação das propostas, o que ocorrerá somente após os

procedimentos de julgamento.
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4.S, Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão

disponibilizados para'aüaliaçåo do(a) Pregoeiro(a) e para acesso público após o encerramento da fase de

lánces,
4.6, Os documentos complementares à proposta e à habilitação, quando necessários à confirmação daqueles

exigidos no edital e já apresentados, serão encaminhados pelo licitante melhor classificado após o

C

encerramento do envio de lances

5. DA PROPOSTA DE PREçOS

S.1. A Proposta de Preços, seja ela a inicial ou a final (consolidada), sob pena de desclassificação, deverá

ser elabarada conforme o Anexo ll deste instrumento, em papel timbrado da licitante, estando, ainda,

devidamente assinada e sendo enviada exclusivamente por meio da plataforma do Comprasnet'

caracterizando o item propostq no campo discriminado, contemplanclo o(s) lote(s), em conformidade com o

Projeto Básico/Termo de Referêncla - anêxo I do Edital, a qual conterá minimamente:

5.1.1. A modalidade e o número da licitação;
5,1.2. Endereçamento ao(a) Pregoeiro(a)da Prefeitura de CAUCAIA;
5.1.3. Prazo de execução dos serviços, conforme os termos deste edital;

S.1.4.Prazo de validade da Proposta de Preços não inferìor a 60 (sessenta) dias;

5.1.5. Os itens cotados, nas especificações e nos quantitativos licitados, segundo a unidade de

medida consignada no edital;
S.t.O. Os valores unitários e totais de cada lote cotado, bem como o valor global da Proposta de

Preços por extenso, todos em moeda corrente nacional;
5.1.7. Declaraçöes constantes do modelo de proposta de preços anexo (anexo ll);
S.l.B. Demaisìnformaçöes constantes do modelo de proposta de preços anexo (anexo ll);

S.2. A proposta de preços (inicial) deverá ser confeccionada em formato físico ou digital, atendendo aos

quesito's ciiados anterioimenie e, posteriormente, cleverá este documento ser anexado em formato de arquivo

junto a plataforma eletrônica do Comprasnet, A licitante cleverá, ainda, realizar o cadastramento de sua

proposta de preços por meio de preenchimento do formulário específico via sistema Comprasnet.

b.S. R propoéta ðe pieços (inicial) servirá para fins de verificação das condições da proposta, bem conto, para

comparativo ante a proposta de preços final (consoliclada), o qual, encontrada divergência entre as mesmas,

salvó quanto a redução'dos preços ém virtucle dos lances ou de melhor oferta, a licitante será desclassificada'

S.4. A proposta cle pieços final (ðonsolidada)cleverá ser confeccionada em formato físico ou digital, atendendo

aos quesitos citados ánteriormente e, posteriormente, deverá este documento ser anexado em formato de

arquivo iunto a plataforma eletrônica do Comprasnet'
S.5. É d; inteira responsabilidade da licitante a inclusão dos arquivos os quais possuam compatibilidade com

os sistemas operacionais convencionais. Caso a proposta de preços seja apresentada em arquivo

corrompiclir, observando as disposiçöes constantes do item 5.12 deste edital, a licitante será desclassificada.

5.6, O encaminhamento de Proþostã de Preços pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às exigências

de habilitação previstas neste Edital. O licitante será responsável por todas as transações que forem

efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras sua Proposta de Preços

e lances.
S.7. Os preços constantes da Proposta de Preços do licitante deverão conter apenas duas casas decimais

após a virgúla, cabendo ao licitante proceder ao arredondamento ou desprezar os números após as duas

casas decimais dos centavos.
5.7.1. Os preços propostos deverão estar de acordo com o quantitativo do bem cotado.

S;7.2. Os preços propostos e a proposta de preços em si são de exclusiva responsabilidade do licitante, não

lhe assistindoo direito c.le pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, omissão ou qualquer

outro argumento não previsto em lei, salvo nos cãsos nitidamente verificados e atestados pelo(a) Pregoeiro(a)

que, de-ntro da situação concreta, poderá agir no sentido de prospectar maior celeridade e eficiência ao

julgamento.'s.i.3. 
Ocorrenc;o discrepância entre o preço unitário e total, prevalecerá aquele lançado no sistema e utilizado

para classificação das Éropostas de Preçós, devendo o(a) Pregoeiro(a) proceder às correções necessárias'

b.7.4. Havendó discrepânóia entre a especificação dos itens do edital e seus anexos e aquelas lançadas no

sistema, þrevalecerão as especificaçöes do edital e seus anexos
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S.7.S. Não serão adjudicadas Propostps de Preços com valores superiores à média dos preços unitários e

totais estimados para a contratação, os quais se encontram definidos no Projeto Pásico/termo de referência.

5.7.6. Na análise das Proposta-s de Preços o(a) Pregoeiro(a) observará o MENOR PREçO POR ITEM'

expresso em reais.
S.é. Os quantitativos licitaclos e cotados deveräo ser rigorosamente conferidos pelos licitantes.

S.8.1. A Þroposta de preços deve contemplar o quantitativo do MENOR PREçO POR ITEM em sua totalidade

conforme licitado.
5,g. O prazo de validade da Proposta de Preços não pode ser inferior a 60 (sessenta) dias consecutivos da

sessãode abertura desta licitação, conforme artigo 60 da Lei no.10.52012002. Caso a licitante não informe

em sua Proposta de Preços o pràzo de validade, será considerado aquele definido neste Edital'

5.10. A apresentação da Proposta de Preços implica na ciência clara de todos os termos do edital e seus

anexos, em espeóial quanto à especificação dos serviços e as condiçöes de participaçäo, competição,
julgamento e formalização do contrato, bem como a aceitação e sujeição integral às suas disposições e à
legislação aplicável, notadamente às l.eis Federais no 10.520102 e 8.666/93.
S.i t. Sbmente serão aceitas Propostas de Preços elaboradas e enviadas através do sistema, inclusive quanto

aos seus anexos, näo sendo admitido o recebimento pelo(a) Pregoeiro(a) de qualquer outro documento, nem

permitido ao licitante fazer qualquer adendo aos entregues ao(a) Pregoeiro(a) por meio do sistema'
5.12. O(A) Pregoeiro(a) visando o atendimento a ampliação do princípio da competitividade, bem como,

munido dá utilizãção do formalismo moderado poderá, dentro da análise de conveniência e oportuniclade e

ante ao caso concreto, realizar o saneamento de eventuais erros ou divergências constantes das propostas

de preços, seja ela inicial ou a final (adequada).
5.13. Será desclassificada a Proposta de Preços apresentada em desconformidade com este item.

6. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAçÃO

6.1. Os interessados na fonna dos artigos 34 a 37 cla Lei Federal n.o 8,666/93, alterada e consolidada,

habilitar-se-ão à presente licitação mediante a apresentação dos documentos abaixo relacionados ou dos

documentos apresentados junto ao cadastro do SICAF, os quais serão analisados pelo(a) Pregoeiro(a) quanto

a sua autenticidaCe, veracidade, conteúdo, forma e o seu prazo de validade. Os documentos de habilitação

serão os seguintes:

6,2. RELATIVA À HABILITAçAO JURIDICA:
6.2;1. REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa individual, no registro público de empresa mercantilda

Junta Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta

onde opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a malriz.
6;2.2. ATO CONST|TUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO em vigor devidamente

registrado no registro público de empresa mercantil da Junta Comercial, em se tratando de sociedades

empresárias e, ño caso de sociedades por aÇões, acompanhado de documentos de eleição de seus

administracjores; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta

onde opera com a'¡erbação no registro da Junta onde tem sede a matriz.
6.2.3. INSCRIçÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - exceto cooperativas - no

Cartório de Registro das Pessoas Jurfdicas acompanhada de prova da diretoria em exercício; devendo, no

caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro no Cartório de Registro das Pessoas

Jurldicas do Estado onde opera com averbação no Cartório onde tem sede a matriz.
6:2.4. DECRETO DE AUTORIZAçÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em

funcionamento no País, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAçÃO plRe FUNCIONAMENTO expedido
pelo órgão competeñte, quando a atividade assim o exigir.
6.2.5. pROCUÉAçÃO, se for o caso, pode ser apresentada em formato público, em plena validade ou,

específica, devendo ser confeccionada de acordo com o modelo anexo'

6.3. RELATIVA À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:
6.3.1. Prova de inscrição no Cadâstro Nacional de Pessoas JurÍdicas (CNPJ);
6.3.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, conforme o caso, relativo ao

domicílio ou sede do l'lcitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

6.3.3. Prova de reç¡ularidade, em plena validade, para com:
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6.3.3.1, a Fazenda Federal (consistindo em Certidão Conjunta Negativa de Débito quanto aos

Tributos Federais e a DíviCa Ativa da União (PGFN), inclusive quanto às contribuiçöes sociais;

6.3.3.2. a Fazenda Estadual (Certidão Negativa de tributo estadual do domicílio da licitante);

6.3.3.3. a Fazenda Municipaì (Certidão Negativa de Débitos Municipais) do domicílio ou sede do

licitente, ou outra equivalente, na forma da Lei;
6.3.3.4. o Fundo de Garantia por Tempo de Serrriço - FGTS;

6.3.3.5. a Justiça do trabalho (Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas 'CNDT)'

6.3.4. As microenrpresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida

para efeito de comprovaçäo de r,egularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição;

b.3.S. Huuundo alguma lestriçâo nä comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o

prazo de 05 (cincã) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em qt¡e o proponente for

beclaraclo o vencedor do certame, prorrogáveis por igual perÍodo, a critério do(a) Pregoeiro(a), para a

regularização da documentaÇão c enlissão de eventuais ceñidöes negativas ou positivas com efeito de

certidäo negativa;
6.3.6. A nã-'o-regularização da documentação, no prazo estabelecido, implicará decadência do direito à

contratação, sem prejuízo das sançöes previstas no art. 81, da Lei no 8.666/93, sendo facultado a convocação

clos licitântes remanescentes, na órdem de classificação, para a assinatura do contrato, ou a revogação da

licitação ou do item, conforme o caso.

6.4. RELATIVA À QUALIFICAçÃO ECONÖMICO-FINANCEIRA:
6.4.1. Balanço Patrimonial e deinonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados

na fcrma da lei, deviclamente registrado no órgão competente de origem, que comprovem a boa situação

financeira da empresa, veda,la ã sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser

atualizados por índices oficiais quanCo encerrados há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da

proþosta, devidamente assinados por contabilista registrado no CRC, bem como por sócio, gerente ou diretor;

6.4'.2. iertidão negativa de falência ou concordata, expeCida pelo distribuidor da sede da pessoa jurÍdica'

6.5. RELATIVA À QUALIFICAçÃO TÉCNICA:
6.5.1. Cor-nprovação de aptidão, feita através de atestado fornecido por pessoa jurÍdica de direito público ou

prirrado, em nomê da empresä, que comprove que o licitante tenha prestado ou esteja prestando serviços,

cornpatível com o objeto da presente licitação

6.6. DEMATS DOCUMENTOS DE HABILITAçÃO:
G.G.1. Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei no 9.854, de27l10l1999, publicada no

DOU de 28l1Oi1ggg, e ao inciso XXXlll, do artigo 70, da Constituição Federal, não emprega menores de 18

(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos

òm traOálno algum, salvo na conciição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, conforme modelo constante

dos Anexos deste edital;
6.6.2. Declaração expressa de integral concordância com os termos deste edital e setls anexos, conforme

moCelo a ser fixado nos anexos do edital;
6.6,3. Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fato superveniente impeditivo da

habilitação, ficándo ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, conforme modelo a ser

fixado nos anexos do Edital (art. 32, $2o, da Lei n'o 8.666/93).
6.6.4, A consulta aos cadaòtros Será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio

majoritóric, por força do artigo 12 da Lei n" 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao

resþonsável' pela þrática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder

Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário'

6.6.5. Constatada a existência de sanção impeditiva da participação no certame, o(a) Pregoeiro(a)

reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de participação.

O.b.O. ¡¡o caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate

ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC no 123, de 2006, seguindo-seadisciplinaantesestabelecida
para ateitação da propolta subsequente.
6.6.2. Não ocorrendo inabilitaçäo quanto às condições de participação, o(a) Pregoeiro(a) consultará os

doÒumentos os quais foranr aþresentados junto a Plataforma do Comprasnet e na ausência ou no não

atendimento de algqm destes ,Át" 
"o 

requeriâo no edital, fará a verificação via Sistema de Cadastro Unificado
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de Fornecedores - SICAF, em ielação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e irabalhista, à qualificação

econômico-financeira e qualificaçäo téÇnica.
6.6:8, Também poderão ser consultados os sítios oficiais emissores de certidões, especialmente quando

o licitante esteja com alguma documentação vencida junto ao SICAF'
6.6.g. Caso o1ä¡ eregoeiro(a) não logre êxito em obter a certidão correspondente através do sítio oficial,

ou na hipótese de !e enconkar vcnclda no referido sistema, o licitante será inabilitado, ressalvado o

disposto 
'quanto 

à comprovação cla regulariclade fiscal e trabalhista das nricroempresas, empresas de

pequeno porte e equiparadas, conforme estatuio art.43, $ l" da LC no 123, cle 2006.

b.O.tO. Os licitantes que não estiverem cadastrados no Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores -
SICAF, ou cadastrados, porém que não atendam todas as exigências de Habilitaçäo deste edital, deverão

apresentar a documentação relativa à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação

econômico-financeira e qualificação técnica estabelecida no item 6 desse edital'

6.7. Os documentos exigiclos para habilitação relacionados no item 6 deste edital deverão ser
apresentados pelos licitaites exclusivamente em campo próprio do sistema eletrônico, até a data
da abertura do certame.
6,8. Se a menor proposta ofertada for de microempresa, empresa de pequeno porte ou equiparadas, e uma

vez constatada a existência cle alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma

será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após solicitaçäo do(a) Pregoeiro(a) no sistema

eletrônico, comprovar a regularização, O prazo poderá ser prorrogado por igual período'

6.8.1.4 prorrogação do piazo poóera sei concedida, a critério da Administraçãoquandorequericlapelo
licitante, mediante apresentação de justificativa.
6.8.2. A não regularização fiscal e tiabalhista no prazo previsto no subitenr anterior acarretará a inabilitação

do' licitante, sem preju2o das Sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes

remanescentes, na ordem de classificação. Se, na orclem de classificação, seguir-se outra microempresa,

empresa cle pequeno porte ou equiparada com alguma restrição na documentação fiscal, será concedido

o mesmo Wazo para regularização.
6.g. Havendo necessiðade Cé analisar minuciosamente os documentos exigidos, o(a) Pregoeiro(a)

suspenderá a sessäo, informando no "chat" a nova data e horário para sua continuidade'
0.1ó. Será inabilitado o licitante que não atender as exigências deste edital referentes à fase de habilitação'

bem como apresentar os clocumentos defeituosos em seus conteúdo e forma.
6,11, Em se tratando de filial, os documentos de habilitação jurídica e regularidade fiscal deverão estar em

nome da filial, exceto aqueles que, pela própria natureza, são emitidos somente em nome da matriz'

6,12, O(a) Pregoeiro(a) poderá, no julgamento da habilitação, sanar erros ou falhas que não alterem a

substância dos-documêntos c sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e

ácessível aos licitantes, e lhes atribuirá validade e eficácia para fins de habilitação, observado o disposto na

Lei no 9.784, de 29 de janeiro de 1999.
6.13,Constatado o atôndimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, olicitanteserádeclarado
vencecJor.

7, DA SESSÃO PÚELICA DO PREGÃO EICTRÔruICO

INFORMAçÕES GERAIS
7.1. O Pregão será do tipo Eletrônico o qual será realizado em sessão pública por meio da plataforma

COMPRASÑET (Compras Governamentais), mediante condiçöes de segurança - criptografia e autenticação

- em todas äs suas fases através do Sistema de Pregão Eletrônico (licitações).
7.1.1. Os trabalhos serão conduzidos por servidor rja Prefeitr.¡ra Municipal de CAUCAIAJCE, designado como

Pregoeiro(a)
7.1.r. O liciiante poCerá cnviar as informações da Proposta comercial e participar da disputa através do

sistema eletrônico.
7.1.3. A participação no Pregão Eletrônico dar-se-á por meio da digitação da senha pessoal e intransferÍvel

do licitante direto'ou do repiêsentante credenciado e subsequenteencaminhamento da proposta inicial de

preços e seus anexos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados as condições e limites de

data e horário e.stabelecidos neste Edital,
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7.2. Na hipótese de não haver expediente na data designada para a realização do ato, este será realizado no

primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário.
7.2.1. Alé a abertura da sessão os PROPONENTES poderão retirar ou substituir as Propostas de Preços

apresentadas.
Z.Z.Z. Oepois de encerrado o prazo para cadastramento das Propostas de Preços, não mais será permitido o

cadastramento de Proposta de Preços ou o envio de qualquer adendo ou complernentação'

7.2.g. 
^abertura 

da sessão públicá deste Pregão, cor'ìduz¡da pelo(a) Pregoeiro(a) designado ao respectivo

procedimento administrativo, ocorrerá na data e na lrora indicadas no preâmbulc.¡ deste Ëdital.

7.?..4. Druante a sessäo pública, a comunicação entre o(a) Pregoeiro(a) e as licitantes ocorrerá

exclusivamente mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico.
7.2.5.Cabe à licitante acompanharas operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão,

seja ela a inicial ou a de continuidade dos trabalhos, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de

n"gócios diante da inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão

ABERTURA DA SESSÄO PÚBLICA, ENVIO DE LANCES E FASE COMPETITIVA

7.3. DA ABERTURA DAS PROPOSTAS DE PREÇOS:
2.3.1. A partir do horário estebelecido no preâmbulo deste Edital terá início a sessão pública do Pregão

Eletrônico, com a abertura e divulgação dos preços das Propostas de Preços cadastradas (Propostas de

Preços lniciais); passando o(a) Pregoeiro(a) a avaliar sua aceitabilidade,

7.4. Ð A CLASSIFICAçÃO lN¡CIAL:
7.4.1. Abertas as Propostas de Preços (iniciais), o(a) Pregoeiro(a)verificará a conformidade das Propostas

de.Preços apresentadas, de acordo com os dados e informações constantes do cadastramento no sistema,

desclaðsificando aquelas que hão estiverem em conformiCade com os requisitos estabelecidos neste Edital,

ccntenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Projeto Básico/Termo

de Referência, anexo I deste eclital.
7.:4.2. O(Ã) Pregoeiro(a) verificará às propostas de preços (iniciais) apresentadas no que tange aos dados

disponÍveis na plataforma e desclassificará, motivadamente, aquelas que não estejam em conformidade com

os requisitos estabelecidos neste Edital.
7.4.3. A proposta de preços (inicial) anexada em arquivo junto a plataforma, somente será analisada quando

do encerramento da fase de lances, momento em que o Pregoeiro terá acesso aos docurnentos dos

participantes, devendo, dai, proferir com as análises e comparações necessárias'

7.4.4. Constatado alguma divergência com eviclente discrepância ao exigido no edital e seus anexos,

sobretudo, quanto aó evidente equívoco na formulação dos preços apresentados, o(a) Pregoeiro(a)

desclassificará a respectiva proposta de preços da licitante'

7.4.5. A clesclassificação de qualquer Proposta de Preços será sempre fundamentada e registrada no sistema,
para acompanhamento, enì tempo real, de todos os.proponentes.
2.4.tì. O sistema fàrá, automaticamente, a ordeñação das Propostas de Preços classificadas pelo(a)

Pregoeiio(a), em ordenl decrescente <je r¿alor, e somente estas estarão aptas a participar da fase de lances.

7.5. DA FASE DE LANCES
7.5.1. Classiiicadas as Propostas cle Preços, o(a) Pregoeiro(a)dará início à fa,se competitiva, quando então

os PROPONENTES poderãd encarninhar larrces decrescentes, exclr.lsivamente, por meio do sistema

eletrônico em modo de disputa aberto,
7.5.2. Aberta a etapa competitiva, os representantes dos PROPONENTES deverão estar conectados ao

sistema para participar cla seòsão de lances. É de inteira responsabilidade do licitante se manter óonectado

ao sistema e acompanhar a fase competitiva.
7.S.3. A cada lanc'e ofertado, o PROPONENTE será imediatamente informadr¡ de seu recebimento e do

respectivo horá¡'io de registro e valor,
7,5.4. Os lances serão oÍertados item a item, podendo, contudo, o(a) Pregoeiro(a) realizar a abertura de mais

de um item de forma simultânea.
7.5.S. O pROPONENTE sómente podcrá oferecer lance inferior ao seu último lance anteriormente registrado

pelo sistema, podendo, todavia, a licitante ofertar lances intermediários (lances iguais ou superiores ao menor
já ofertado, porém infeiiores ao último lance dado pelo próprio licitante)'
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7.5.6. Não serão aceitos dois ou mais lances iguais, prevalecendo aquele que for recebido e registrado

pr:imeiro.

7.S.7. Durante a sessão pública, os proponentes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance

registrado. O sistema não identificará o autor dos lances aos demais proponentes'

7.5.8. O lance deverá ser ofertado pelo valor do ITEM'
7.5.g. Quando o preço do item ofertado resultar errì um valor unitário que possua mais de 02 (duas) casas

decimais, serão conãideradas apenas as 02 (duas) primeiras casas clecimais (centavos), devendo o(a)

Pregoeiro(a) e o licitante vencedor proceder às adequações de preço necessárias, inclusive por ocasião da

entrega Proposta de Preços final consolidada.
7.5.1õ. No modo cle disputa aberto, de que trata este edital, a etapa de envio de lances na sessão pública

durará dez minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance

ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública.

7,5.11. A prorrogação automática da etapa de envio de lances, de que trata o item 7.5.10, será de dois
minutos e ocorierã sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse perÍodo de prorrogação,

inclusive quando se tratar de lances intermediários.
7.5.'12. Na hipótese de não haver novos lances na forma estabelecida nos itens 7.5.10 e7'5.11, a sessão
pública será encerrada automaticamente,
7.5.13. Encerrada a sessão priblica sem prorrogação automática pelo sistema, nos termos do disposto no

item 7,5.11, o(a) Pregoeiro(a) poderá, assessorado pela equipe de apoio, admitir o reinício da etapa de envio

de lances, em piol dã consecução do melhor preço disposto no parágrafo único do art' 70 do Decreto Federal

no 10.024, de 20 de setembro de 2019, mediante justificativa.

7.5.14. Na hipótese de o sistema eletrônico desconectar para o(a) Pregoeiro(a) no decorrer da etapa de envio

cle lances da sessão pública e permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos,

sem prejuízo clos atos realizados.
7.5.15. Quando a desconexão cio sistema eletrônico para o(a) Pregoeiro(a) persistir por tempo superior a dez

minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente decorridas vinte e quatro horas após a

comunicação do fato aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.
7,5.16. f.lá hipOtese dos itens 7.5.13 e7.5.14, a ocorrência será registrada em campo próprio do sistema.

7.5.17. Durante o transcurso cla sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do

menor lance registrado, vedada a identificação do licitante'
7,5.18, Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta e, na hipótese de

desistência de apresentar outros lances, valerá o últirno lance por ele ofertado, para efeito de ordenação

das propostas.

7.6. DA APLICAçÃO DOS CRITÉRIOS DE DESEMPATE
7.6.1. A.pós a etapa de envio de lances, haverá a aplicação dos critérios de desempate previstos nos art.44
e art,45 da Lei Complementar no 123, de 14 de clezenrbro de 2006, seguido da aplicação do critério

estabelecido no $ 2o do art, 30 da Lei no 8.666, de 1993, se não houver licitante que atenda à primeira hipótese.

7.8,2.8m relação a microempresas, empresas de pequeno porte e equiparadas, uma vez encerrada a

etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade

enrpresarial. O sistema identificará em coluna próprìa as microempresas, empresas de pequeno porte e
equiparadas participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for
empresc de maior porte, assim como'das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts'
44 e 45 da LC no 123, de 2006.
7.6.3. Os critérios de desempate serão aplicados nos termos do item 7.5.19, caso não haja envio de lances

após o inÍcio da fase competitiva:
2.0.4. frlessas condições, as propostas de microempresas, empresas de pequeno porte e equiparadas que

se encont:'arem na faixa de alé 5% (cinco por cento) acima da proposta ou lance de menor preço serão

conside¡:adas empatadas com a primeira colocada.
7.6.5. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para

Cesempate, obrigatoriamente em valor inferior âo da primeira colocada, no plazo de 0 5 (cinco) minutos

controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto'
7.6.6. Caso a microempresa, empresa de pequeno porte ou equiparada melhor classificada desista ou

não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa, empresa

de pêqueno porte e equiparacJa que Ge encorrtrem naquele intervalo de 5% (cinco por eento), na orclem de

classificação, para o exercicio do mesmo direito, no eruzo estabelecido no subitem anterior.
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7.6.2. No caso de equivalência dos valores apresentados pela microempresa, empresa de pequeno porte e

equiparados que se encontrem em situação de empate, será realizado sorteio para que se identifique a

primeira que poderá apresentar melhor oferta.
?.e.s. l.la'hipåtese de persistir o empate, a proposta vencedora será sorteacJa pelo sistema eletrônico dentre

as propostas empatadas.
7.6.g. Eventual empate entre propostas, o critério de desempate será aquele previsto no artigo 30, $ 20, da

L.ei no 8,666, de 1993, asseguranclo-se a preferência, sucessivamente, aos bens:

7.6.9.1, produzidcs no País;
7.6.9.2. produzidos ou prestados por empresas brasileiras;
7,6.9.3. proCuzidos ou prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de

tecnologia no Pafs;
7.6.9.4. produziclos ou prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista

em lei para pesroa com deficiência ou para reabilitaclo da Previdência Social e que atendam às regras de

acessibilidade previstas na legisfação. :

DA NEGOCIAçÃO E ACEITABILIDADE DA PROPOSTA

7.7.DA NEGOCTAçÄO:
7.7.1.Apurada a pioposta final classificada em primeiro lugar, o(a)Pregoeiro(a) poderáencaminhar, pelo

sistema eletrônico, contraproposta ao licitante para que seja obtido melhor preço, observado o critério de

julgamento, não se admitindo negociar condições diferentes daquelas previstas neste Edital'

7.i.2. A negociação será reâlizada por meio clo sistema, podendo ser acompanhada pelos demais

licitantes.
7.7.3. Após a negociação do preço, o(a) Pregoeiro(a) solicitará a proposta de preços devidamente escoimada

do(S) licitante(s) vencedor(es).

¿'.8. DA PROPOSTA DE PREçOS FINAL (CONSOLIDADA):
7.8.1. Encerrada a fase de lances e/ou negociação, depois de declarado aceito o preço proposto quanto ao

último lance ou ao valor negociado, o licitante vencedor deverá encaminhar PROPOSTA DE PREçOS
FINAL (CONSOLIDADA), devidamente assinada, com os preços atualizados, no prazo máximo de até 02

(duas) horas, contado da solicitação do(a) Pregoeiro(a) no sistema.
7.8.2. Esse prazo poderá ser estendido e/ou prorrogado a critério do(a) Pregoeiro(a) ou a pedido da

autoridade competente, caso este constate a necessidade de maior tempo para elaboração da proposta de

preço aCequada.
7.8.3. A Proposta de preços final (consolidada) deverá ser apresentada nos mesmos padrões e formalidades

exigidas a proposta inicial (item 05 deste edital).
7.9.4. A Proposta de Preços flnal (consolidada) deverá retlatar os preços unitários e totais de cada item ao

novo valor proposto, atualizados em consonância com o preço obtido após a fase de lance/negociação,
podendo, o(a) Pregoeiro(a) confrontá-la ante a prcposta de preços (inicial), nos termos dos itens 5.2, 5.3 e

5.4.
7.8.5. Caso não seja possível o enquacJramento do último valor ofertado quando da formulação da proposta

de preços final (consolidada) a licitante poderá fazer a devidas adequaçöes, desde que apresente valores
inferiores ao seu próprio último valor ofertado.
7.8,6. A proposta de preços final (consolidada) deverá possuir redução proporcional em todos os iterrs, bem

com0, não serão aceitas reduções apenas em determinados itens.
7.8.1. Aquâlquer momento, o(a) Pregoeiro(a) poderá solicitar parecer, consultas, análises e verificaçöes por

parte de técnicos pertencentes ao quadro de pessoal do Município de Caucaia ou da autoridade competente'

7.9. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA:
a) Verificação das condições quanto ao tratarnento diferenciado
2.9.1. Como condição prévia à aceitação da proposta, caso o licitante detentor da proposta classificada em

primeiro lugar tenha usufruído do tratamento diferenciado previsto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar
n' 123, Oe ZOOO, o(a) Pregoeiro(a) poderá consultar o Portal da Transparência do Governo Federal
(www.pòrtaldatiansparencia.gov.br), seção "Despesas : Gastos Diretos do Governo - Favorecido (pessoas

iis¡cas, empresas e outros)", seção "Despesas - Gastos Diretos do Governo - Favorecido (pessoas físicas,

empresas e outros)", bem como no Portal da Transparência dos Municípios do Estado do Ceará
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(http://municipios.tce.ce.gov,br/transparencia/), para verificar se o somatório dos valores das ordens

òancárias por ele recebidas, no exercício anterior, extrapola o limite previsto no artigo 3", inciso ll, da Lei

Complementar n" 123, de 2006, ou o limite proporcionalde que trata o artigo 3", $ 2", do mesmo diploma, em

caso de início de atividade no exercício considerado.
7.9.2.para a microempresa ou empresa de pequeno porte, a consulta também abrangerá o exercício

cot'rente, para verificar se o somatório dos valores das orclens bancárias por ela recebi<jas, até o mês

anterior ao da sessão pública da licitação, extrapola os limites acitna referidos, acrescidos do percentual

de20% (vinte por cento)de que trata o artigo 3", SS 9"-A e12,da LeiComplementar n' 123, de 2006.

7.g,3. Constatada a oconência de qualquer das situaçöes de extrapolamento do limite legal, o(a)

Pregoeirc(a) indeferirá a aplicação do tratamento diferenciaclo em favor do licitante, conforme artigo 3', $$
g", -9"-4, 1(j e 12, da Lei Complenrentar n" 123, de 2006, com a conseqçente recusa do lance de

clesempate, sem prejuízo das penalidades incidentes.

b) Da exequibilidade do lance ou proposta de preços
Z.g.¿. ruao ocorrendo situação de recusa com base na hipótese acima, o(a) Pregoeiro(a) examinará a
proposta classificada em primeiro lugar quanto ao preço, a sua exequibilidade, bem como quanto ao

cumprimento das especificações do objeto.
7:9.5. Será clesclassificada a proposta de preços final ou o lance vencedor com valor superior ao preço

máximo fixaclo ou que apresentar preço manifestamente inexequÍvel'
7.9.6. A qualquer momento poderá o(a) Pregoeiro(a) solicitar a prova de exequibilidade da licitante venceclora,

CeÝendo esta realízar as deÝidas comprovaçöes, sob pena de desclassificação.
7.9.7. Considerar-se-á inexequível a proposta que:
a) Não venha a ter demonstrada sua viabilidade por meio de documentação que comprove que os custos

envolvidos na contratação são coerentes com os de mercado do objeto deste Pregão.
a.1) Se houver indícios c.le inexequibilidade da proposta de preço, otl em caso da necessidade de

esilarecimentos complementares, poderá ser efetuada diligência, na forma do $ 3o do art. 43 da Lei n'o

8.666/93, para efeito de comprovação de sua exequibilidade, podendo-se adotar, clentre outros, os seguintes
procedimentos:

O Questionamentos junto à proponente para a apresentação de justificativas e comprovaçöes em

relaçãc aos custos com indícios de inexequibilidade;
O Verificação de acordos coletivos, convenções coletivas ou sentenças normativas em dissídios

coletivos de trabalho;
O Levantamento de inforrnaçöes junto aos órgãos públicos competentes;
O Consultas a entidades ou conselhos de classe, sindicatos ou similares;
O Pesquisas em órgãos públicos ou empresas privadas;
O Verificaçäo de outros contratos que a proponente mantenha com a Administração ou com a iniciativa

privada;
O Pesquisa'de preço com fornecedores de serviços similares;
O Verificação de notas fiscais dos serviços executados pela proponente;
O Levantamento de indicadores salariais ou trabalhistas publicados por órgãos de pesquisa; Estudos

setoriais;
O Consultas às Secretarias de Fazenda Federal, Distrital, Estadual ou Municipal;
O Análise de soluçöes técnicas escolhidas e/ou condiçöes excepcionalmente favoráveis que a

proponente disponha para a prestação dos serviços;
O Demais verificações que porventura se fiz-erem necessárias'

b)Apresentar preçÒ final infericr a30% (trinta por cento)cla média dos preços ofertados para o mesmo item,

e a inexequibilidade da proposta não for flagrante e evidcnte pela análise da planilha de custos, não sendo
possÍvel a sua inrediâta desclassificação, será obrigatória a realização de cliligências para aferir a legalidade

e exequibilidade da proposta.
7.9.8. berá considera<la inexequível a proposta de preços que não tiver a sua exequibilidade conrprovada e,

ainda, a que apresente preços globais ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatÍveis com

os preços dos insumos e salários de mercadc, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato

convocâtórioda licitação não tenha estabelecido linlitcs mínimos, exceto quando se referirem amateriais
e instalações cle propriedade do próprio licitante, pará os quais ele renuncie a parcela ou à totaliclade da

remuneração.
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c) Da convocaçäo para apresentação de documentos complementares a proposta de pt'eços

ilg,g. otàl pregäeirä1a¡ po'oerá convocar o licitante para enviar documento digital, por meio de funcionalidade

disponívLl' no õistema,' ästabelecendo no "chat" p,razo razoétvel para tanto, sob pena de não aceitação da

proposta.
Z.g.lO. Dentre os Cocumentos passíveis de solicitação pelo(a) Pregoeiro(a), destacam-se os que contenham

as características do serviços, em compat¡biliclade com o projeto básico/termo de Referência, alént de outras

informações pertinentes.
7.g.11. ó pråto estabelecido pelo(a)Pregoeiro(a)poderá ser prorrogado por solicitação escrita e justificada

do licitânte, formulacla antes cle findo o prazo estabelecido, e formalmente aceita pelo(a) Pregoeiro(a).

7.g.12. Se a proposta de preços final (consolidada) da licitante vencedora for desclassificada, o(a) Pregoeiro(a)

examinará a proposta 
'subsequente, 

inclusive quanto aos tramites afeitos a negociação, e, assim

sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao Edital.

7.g.13.Também nas hipóteses em que o(a)Pregoeiro(a) não aceitar a proposta epassar àsubsequente,
poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.
7.g.14. O(a-) Pregoeiro(a) poderá, no juigamento das propostas, sanar erros ou falhas que não alterem a

substâncià 
'Oas 

froposia!, o su" validade jurÍdica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e

acessível aos licitantes, e lhes atribuirá validade e eficácia para fins de classificaçäo, observado o disposto

na Lei no 9.784, de 29 de janeiro de 1999.
7.9.15. Aceita a proposta classificada em primeiro lugar, o licitante deverá comprovar sua condição de

habilitação, na forma determinada nestê Edital.

DA HABIL¡TAçÃO
7.1 0. HABr LITAçÄO DO LICIT/\NTE CLASSIFICADO:
7.10.1. A Flabilitáção será procedida de acordo com o rito estabelecido no item 6 e seguintes, deste edital.

: DEMAIS PROCEDIMENTOS
7.11. Caso haja a possibilidade de apresentação de amcstras no Projeto Básico/Termo de Referência, antes

de encerrado-o juþamento de forma definitiva, o(a) Pregoeiro(a) submeterá o resultado do julgamento até

então realizado para fins de deliberação da Autoridade competente, devendo este proceder e requer nos

;:"i:ii,äRåÎ^îÉ'^li"¿t"ffi" 3Êåiiål'3, ,...ro do pregão será ravrada ata circunstanciada, que

mencicnará os licitantes participantes, as Propostas de Preços e lances verbais sucessivos, na ordem de

classificaçäo, a análise da documentação exigida para habilitação e os recursos interpostos, devendo ser a
mesma assinada, ao final, pelo(a) Pregoeiro(a) e sua Equipe de Apoio.
7.12.1.Aofinalda sessão,'caso não hãja intenção de interposição de recurso e o preço finalseja compatÍvel

com os preços de mercado previstos para a contratação,,será feita pelo (a) Pregoeiro(a) a adjudicação do

objeto desta licitação ao licitante declarado vencedor do certame e encerrada a reunião, após o que, o
processo, devidamente instrufdo, será encaminhado:
a) Para as publicações quanto resultados do certanre e deliberações quanto aos proclames de julgamento;

b) À Assessoria Jurfdica do Departamento de Gestão cle Licitações, para fins de análise e parecer jurfdico;

ci E depois à(s) autoridades(s) competenteS para homologaçäo e subsequente formalização de

ARP/Contrato(s).

7.13.1. SUSPENSÃO DA SESSÄO:
7.19.1.1. AO (À) Pregoeiro(a) é facultado, a qualquer momento, suspender a sessão mediante motivo

devidamente justificado e marcar seu prosseguimento para outra ocasião, fazendo constar esta decisão no

sistema eletrônico. Neste caso, a sessão terá continuidado a qualquer dia e lrora, ficando a cargo do(a)

Pregoeiro(a) tealiz.ar o devids agendamento prévio na plataforma do Comprasnet'
7.1i.1.2. ò'1a¡ eregoeiro(a), a qualquer tempo, na análise das propostas de preços e seus anexos e dos

docurirentos de habilitacão, poderá solicitar outros documentos, pareceres técnicos e/ou suspender a sessão
para reializar diligênciá a fim cle òbter melhcres subsídios para as suas decisões. Neste caso, a sessão do

þregáio na formaãletrônica será suspensa e será reiniciada somente decorriclas 24h (vinte e quatro) horas

após a comunicação do fato aos participantes, a qual serão informados na plataforma do Comprasnet'
Z.tS.f .S. l,lo casode desconexilo do (a) Pregoeiro(a) no 'lecorrer da etapa de lances, se o sistema eletrônico

pelnanecer acessível aos proponentes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos
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realizados. euando a desconexão do (a) Pregoeiro(a) persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a

seSsão do pregão na forma eletrônica'será suspensa, e será reiniciada somente decorridas 24h (vinte e

quatro) horas"após a comunicação do fato aos participantes, a qual serão informados na plataforma do

Comprasnet.

DA TNTENçAo DE REcuRSo, Dos MEMoRtAts REcuRSAls E DAS coNTRARRAzÕEs

7.14, DEFIN¡çÖES GERAISi
7.14.1. Ro finãl da sessão, cleclarac,lo o vencedor qualquer licitante poderá, durante a sessão pública, de

forma imediata e motiÝada, cm campo próprio do sistema, manifestar sua intenção,de recorrer, quando

lhe será concedido optazo de 03 (três) 
'dias 

para apresentar as razöes do recurso(memoriaisrecursais),
ficando os demais licitantes, desde logó, intimados para, querenclo, apresentarem contrarrazões em igual

prazo, quecomeçará a contar.clo térrnino'do prazo da recorrente, sendo-lhes assegurada vistaimediata

dos elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses.

7.15. DAS INTENçÖES DOs RECURSOS:
7.15.1. O(a) Pregoeiro(a) asSegurarii tempo mínimo de 30 (trinta) minutos para que o licitante manifeste

fundamentadamente e motivadamente sua intenção de recorrer.
T.'lS.Z. O Pregoeiro examinará a intenção de recurso, aceitando-a ou, motivadamente, rejeitando-a, em

campo próprio do sistema.
7.1S.3. Rfàlta de manifestaçäo imediata e motivada do licitante em recorrer, ao final da sessão do Pregão,

bem como, a apresentação de intençöes de recursos sem os devidos fundamentos e motivos ou, ainda, sendo

constatado quà a ihtençao ofertada pcssr.¡i o caráter meramente protelatório, isto, importará na preclusão do

direito de recurso e a fiossibilidade de adjudicaçäo Co objeto da licitação pelo (a) Pregoeiro(a) ao licitante

vencedor.

7.16. MEMORIAIS RECURSAIS:
7,16,1. O licitante que tiver sua intenção de recurso aceita deverá registrar as razöes do recurso, em campo

próprio do sistema, no piazo de 3 (três) dias, ficando as demais licitantes, desde logo, intimadas a apresentar

conr.rarrazöes, também via sisterna, em igual prazo, que começará a correr do término do prazo da recorrente.

7.16.2. Não serão conhecidos.os recursos cujas razões forem apresentadas fora dos prazoslegais'

7.16,3. Oabe ao(à) Pregoeiro(a) recebêr, examinar e decidir os recursos, encaminlrando-os à autoridade

com.petente quando mantiver sua decisão.

7.17.DO JULGAMENTO DOS RECURSOS E SEUS EFEITOS:
7.17.1. A análise quanio ao recebinrento ou não do recurso, pelo(a) Pregoeiro(a), ficará adstrita à

verificação da tefnpestividade, cabimento e da existência de motivação da intenção de recorrer.

7.17.2.-O acolhimento de recurso, pelo(a) Pregoeiro(a), ou pela autoridade competente, conforme o caso,

imporlará invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.
l.iZ.S. Os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados na sede

do Departamento de Gestão de Licitaçöes da Prefeitura de CAUCAIA.
7.17.4. Os memoriais (razões dê recurso) deverão ser anexados em carnpo próprio na plataforma eletrônica'

Havendo necessidade de apresentaçäo de informações (fotos, documentos em PDF, gráficos e afins) não

supoftadas peia plataforma, estes conteúdos deverãc ser enviados exclusivafnente via e-mail oficial da

Comissão.'
7.17.5. O recurso será dirigido ao(a) Pregoeirc(a)a qual poderá reconsiderar sua decisão ou fazê-lo subir.

7,17.6, Não será concediðo prazo para recursos sol.¡re assuntos meramente protelatórios ou quando não

justificada a intenção de interpof o recurso pela L-icitante tro momento oportuno.
7.17.7. O recurso contra decisão do (a)Pregoeiro(a)terá efeito suspensivo'
7.17.7.1.O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dc¡s atos insuscetíveis de aproveitamento.

7.17.7.2. Decidido(s) o(s) recursc(s) e constatada a regulariclade dos atos procedimentais, o(s) Secretário(s)

Gestor(es) adjuclicaiá(ao) o objeto desta licitação ao(s) vencedor(es) e procederá(ão) à homologação do

processo.
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s. DA(S) DOTAçAO(ÖES) ORçAMENTÁRlA(s)

8,1. As despesas decorrentes das contratações correrão à conta de recursos especÍficos consignados no

respectivo Orçamento Municipal, inerentes ao(s)órgão(s)parlicipante(s)deste processo.

L DA ADJUDICAçAO E HOIIIOLOGAçÃO

9.1. O objeto da licitação Será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso não

haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão clos recursos

apresentados. :

O.Z. npOs a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente

homologará o procedimento licitatório 
rão impricará direito à contratação.9.3. A adjudicação e ou a nomologação do resultado desta licitação r

10. DA FORMALIZAçÃO DAS CONTRATAçOES

10.1. DO INSTRUMENTO GONTRATUAL:
10.1.1, O fornecedor poderá ser convocado para assinar o Termo de Contrato.
10.1.2. O fornecedor terá o prazo de 05 (cinco) dias, contados a partir da data de sua convocação, para

assinar o Termo de Contrato, sob pena de decair do direito à contratação, sem prcjufzo das sançöes previstas

neste Edital.
10.1.3. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do

Termo de Contrato, a Administraçäo poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência postal

com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, pera que seja assinado no prazo de 05 (cittco) dias, a
contar da data de seu recebimento.
10.1.4. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação
justificada do adjudicatáriq e aceita pela Administração,
10.1.5. O prazo de vigência da contrataçãc será aquele estipulado em termo a ser firmado.
10.1.6. lncumbirá à Administração pro,,,idenciara publicação do extrato do contrato nos termos do parágrafo

único alt. 61 da Lei no 8,666/93.

10.2. DA MANUTENÇÃO OeS CONDTçÖES DE HAB|L|TAçÃO E DAS IMPLICAçOES POR NÃO
ATENDTMENTO A CONVOGAÇÃO:
10.2.1. Se o adjudicatário, no ato da assinatura do Termo de Contrato, não comprovar que mantém as

mesmas condiçöes de habilitação, ou quando, injustificadamente, recusar-se à assinatura, poderá ser
convocaclo outro licitante, desde que respeitacla a ordem de classificação, para, após a verificação da

aceitabilidade da proposta, negociação e comprovados os requisitos de habilitação, celebrar a

contratação, sem prejufzo das sançöes previstas neste Eciital e das demais cominaçöes legais.

11. DAS SANçÖES

11.1. O licitente que convocado dentro do prazo de validade da sua proposta de preços, não assinar o termo
de contrato, deixar de entregar ou apresentar docurnentação falsa exigida para o certame, ensejar o
retardamento da execução dos serviços, não mantiver a proposta ou lance, falhar ou fraudar na execução do
serviço, comportar-se de modo inidôneo ou cometer Íraucle fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com o
Município de Caucaia/CE, bem como, será descredenciado no SICAF e no Cadastro do Município de
Caucaia/CE pelc prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuíz-o de aplicação das seguintes multas e das demais

cominações legais:
l. Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor detentor da ccntratação no caso de:

a) Recusar em celebrar o termo de contrato quando regularmente convocado;
b) Apresentar documentação falsa exigida para o certarne;
c) l.lão manter a proposta ou lance;
d) Fraudar na execução do objeto;
e) Comportar-se de modo inidôneo;

Rua Coronel ,Correia no'1 073, Parque Soledacje
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f) cometer qualquer outro iiícito ou irregularidade em detrimento da legislação afim ao procedimento (Lei

Feöeral no 8.666/93, Lei Federal no 10.520102 e Lei Federal no 12'846113).

ll. Multa moratória de 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso no início da execução do serviço

solicitado, contados clo recebimento da ordem de serviço no endereço constante do cadastro de fornecedores
ou do contrato, até o limite de 15o/o (quinze por cento) sobre o valor do serviço, caso seja inferior a 30 (trinta)

dias, no caso de retardamentg na execução dos serviços;
Ill. Multa moratória de20% (vinte por cento)sobre o valor clos serviços, na hipótese de atraso superior a 30

(trinta)dias na execuçäo dos serviços requisitados;
11.2. Na hipótese de ato ilíCito, outras ocorrências que possam acarretar transtornos às atividades da

Administ'açäo, descle que não caiba a aplicação cle sanção mais grave, ou descumprimento por parte do
licitante de qualquer.das obrigaçöes definidas neste instrumento, no contrato ou em outros documentos que

o complementem, não abrangidas nos subitens anteriores, serão aplicadas, sem prejuízo das demais sanções
previstas na LeiNo.8.666/93, alterada e consolidada, e na Lei No. 10.520102, as seguintes penas:

a) Advertência;
b) Multa de 1o/o (um por cento) até 20% (vinte por cento) sobre o valor do serviço da ordem de serviços, ou

do valor global máximo do contrato, conforme o caso;
11.3. O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao tesouro municipal no prazo de 05 (cinco) dias a contar
da notificação ou decisão do recurso, por meio de Documento de Arrecadação Municipal - DAM.
11.3.1. Se o valor da rnulta não for pago, ou depositado, será automaticamente descontado do pagamento a

que o licitante fizer jus.
11.3.2. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito do licitante, o valor devido será cobrado
administrativamente ou inscrito como divida ativa do município e cobrado mediante processo de execução
fiscal, com os encargos corresponderrtes.

11.4. PROCEDIMENTO A.DMINISTRATIVO: As sanções serão aplicadas após regular processo

administrativo, assegurada a ampla defesa e o contraditório.
11.4.1. No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à ampla defesa,
gafantidos os seguintes prazos de defesa:
a) 05 (cinco)dias úteis para as sanções exclusivamente de multa e advertência;
b) 10 (dez) dias corridos parc a sanção de impedimento de licitar e contratar com o Município de Caucaia/CE
e clescredenciamento no SICAF e no Cadastro de Fornecedores do Município de Caucaia/CE pelo prazo de
até 05 (cinco)anos.
11.4.2. Para tocio ato inconveniente ou ilícito que tenha indício de causar dano ou prejuízo a Administração
Pública ou ao erário deverá inaugurar um procedimento administrativo de apuração dos fatos. Os casos
ocorridos durante os pl'ocedimentos rJe contratação seráo comunicados oficialmente e formalmente pelo(a)
Pregoeiro(a) ou por qualquer outro servidor ao qual presencie o cometimento do ato, o qual devem ser
reportados à Assessoria JuríCica do Departamento cle Gestão de Licitações parc a devida apuração.
11.4.3, As penalidades somente deixarão de ser aplicaclas mediante comprovação, anexada aos autos, da
ocorrência cJe força maior impeditiva do cumprimento da obrigação e/ou manifestação da unidade requisitante,
informando que o ocorrido derivou de fatos imputár,eis à Administração.
11.5. Na hipótese de abertura de processo administrativo destinado a apuração de fatos e, se for o caso,
aplicação de sanções à licitante, em decorrência de conduta vedada neste Pregão, as comunicações à licitante
se:"ão efetuadac por nleio do endereço de correio eletrônico ("e-mail").
11.6. A licitante deverá manter atualizado o endereço de correio eletrônico ("e-mail") cadastrado junto ao SICAF
e confirmar o recebimento das mensagens provenientes Co município de Caucaia/CE, não podendo alegar o

desconhecimento do recebimento das comunicações por este meio como justificativa para se eximir das
responsabilidades assumidas ou eventuais sanções aplicadas.

12. FRAUDE E CORRUPçÃO

12.1. As licitantes deverão observar os mais altos padrõeS éticos durante o processo licitatório e a execução
do contrato, estando sujeitas às sanções previstas na legislação brasileira.
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13. DOS ESCLARECTMENTOS, IMPUGNAçOES, DILIGÊNCIAS, REVOGAçÃO E ANULAçÃO

DAS SOLICITAçÖES DE ESCLARECIMENTO E IMPUGNAçÖES
13.1. Qualquer pessoa física ou jurídica poderá, no prazo de até 03 (três) dias úteis antes da data fixada
para recebimento das Propostas de Preços, solicitar esclarecinlento e ou impugnar o ato convocatório deste

Pregäo.
13.i.1. Decairá do direito de impugnar os termos do eclital de licitação perante a Administração aquele que

não o fizer dentro do prazo fixado neste subitem, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso.

13.1.2.4 impugnação feita tempestivamente pelo licitante,não o impedirá de participar do processo licitatório

até o trânsito em julgaCo da decisão a ela pertinente.
13.2. Somente seião aceitas solicitações de esclareçimentos, providências ou impugnações rnediante petição

confeccionada em máquina datilográfica ou impressora eletrônica, em tinta não lavável, bem como, da

apresentação de documentos comprobatórios a demandante, desde que devidamente protocolados via e-

mail: pregaoO2@licitacao.caucaia.ce.gov.br, que preencham os seguintes requisitos:
13.2.1. O endereçamento o (a)Pregoeiro(a)da Prefeitura de CAUCAIA;
13.2.2. A identificação precisa e completa do autor e seu representante legal (acompanhado dos documentos
comprobatórios) se for o caso, contendo o nome, prenome, estado civil, profissão, domicílio, número do

documento de identificação, devidamente datada, assinada e protocolada via e-mail, dentro do prazo

editalício;
13.2.3. O fato e o fundamento jurídico de seu pedido, indicando quais os itens ou subitens discutidos;
13.2.4. O pedido, com suas especificações;
13.3. A licitante deverá juntar cópia do ato constitutivo, bem como, documento de identificação (com foto)
válido na forma da Lei do responsável legal pela mesma e, ainda, deverá apresentar prova de mandato, se

for o caso.
13.4. Caberá o (a) Pregoeiro(a)decidir sobre a petição no prazo de 02 (dois) dias úteis.
13.5. A resposta clo Município de CAUCAIA - CE será disponibilizada a todos os interessados mediante
afixação de cópia da íntegra dQ ato proferido pela administração no Diário Oficial do Município cle Caucaia,
conforme disposto na Lei Orgânica do Município e constituirá aditamento a estas lnstruções.
13.6. O aditamento prevalederil seûlpre em relação ao que for aditado.
13.7. Acolhida a petição de impr-rgnação contra o ato convocatório que importe em modificação dos termos
do edital será designada nova'clata para a realização do certame, exceto quando, inquestionavelmente, a

alteração não afetar a formuláção das Propostas de Preços.
13;7.1. Qualquer moriificação neste ed¡talserá divulgada pela mesma forma que se deu ao texto original.

DILIGÊNCIA, REVOGAçÃO E ANULAçAO
13.8. DILIGÊNCIA: Em qualquer fase do procedimento licitatório, o (a) Pregoeiro(a) ou a autoridade superior,
poderá promover diligências no sentido de obter esclarecimentos, confirmar informaçöes ou permitir sejam
sanadas falhas formais de docurnentação que complernentem a instrução do processo, vedada a inclusão
posterior de documento ou informação que deveria constar originariamente da Proposta ou da Habilitação,
fixando o prazo para â resposta,
13.8:1, Os licitantcs notificados para prestar quaisquer ësclarecimentos adicionais deverão faze-lo no prazo

determinado pelo (a) Pregoeiro(a), sob pena cle desclassificação/inabilitação.

13.9. REVOGAçÃO E ANULAçÃO: A autoridade competente para homologar o procedimento licitatório
poderá revogá-lo somente em raz-áo do interesse público, por motivo de fato superveniente devidamente
comprovaclo, pertinente e suficiente para justificar a revogação, e deverá anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou
por provocação cle qualquer pessoa, por nreio de ato escrito e fundamentado.

14. DTSPOSTç0ES GERAIS

14.1. As ncrmas que clisciplinam este Pregão Eletrônico serão sempre interpretadas em favor da ampliação
da disputa entre os interessados, atendidos o interesse público, sem comprometimento da segurança e do
regular funcionamertlo da administraçäo.
14.2. Os casos onlissos poclerão ser resolvidos pelo (a) Pregoeiro(a) durante a sessão e pela(s) autoridade(s)
competerrte(s), em outros casos, mediante aplicação do caput do art. 54 da Lei n.o 8.666/93.

]J
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14.3. Nenh¡ma indenização será devida às licitantes pela elaboração ou pela apresentação de documentação

referente ao presente edital, nem gm felação às expectativas de contratações c,jela decorrentes.
14.4. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital, exclui-se o dia de inÍcio de contagem e inclui-se o

dia do vencimento, observando-se que só se iniciam e vencem prazos em dia de expediente normal no

Município, exceto quando for expressamente estabelecido em contrário.
14.5. Os avisos de prosseguinlento clas sessões, a decisão sobre os recursos interpostos, a Anulação ou

revogação serão feitos acs interessados mediante publicação no flanelógrafo do Departamento de Gestão de
Licitações da Prefeitura Municipal de CAUCAIA, no Diário Oficial do Município-DOM, conforme disposto na

Lei Orgânica do Município e no site \!tvw,comprasnet.gov.br.
14.6. Quaisquer informaçöes poderäo ser obtidas diretamente na Sede do'Departamento de Gestão de

Licitaçöes de Licitação da Prefeitura cJe CAUCAIA, situada na Rua Coronel Correia, 1073, Parque Soledade,
Caucaia/CE, Att. Departanrento de Gestão de Licitações de CAUCAIA - CE.
14.7. O referido edital e seurì anexos estão disponíveis no seguinte sítio virtual: www.tce.ce.gov.brllicitacoes,
nos termos da lN 04/2015-TCM/CE.
14.8, Para dirirnir, na esfera judicial, as questões oriunclas do presente edital será competente o Foro da
ComarCa de CAUCAIA - CE.

CAUCAIA, 28 DE JUNHO DE2022.
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PRE IRA DO M

Rua Coronel Correia no 1073, Parque Soledade
Caucaia/CE - CEP: 61603-005



PREFEITURA BE

o
Procuradoria-Geral r!

) t
do Município fìullric¡

DEeARTAMENTo oe e EsrÃo oe LlclrnçÓrs
Sope

TERMO DE REFERÊNCIA

1. ÓRGÃO DEMANDANTE:

. SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

2. Do oBJETo: AautSlÇAo DE MATERTAL PERMANENTE PARA ATENçÃo ESPECIALIZADA EM

SAúDE (HoSptTAL MATERNTDADE SANTA TEREZINHA), conforme Convênio no 11777.761000/1200-

Os/MS, DE RESPoNSABILIDADE DA SECRETARIA DE SAÚDE DO MUNICf PIO DE CAUCAIA/CE.

OBSERVAçÃO: lntegram o presente o Termo de Referência, os anexos: I (Lotes/ltens e especificações dos

produtos)e ll (Habilitação necessária à participação do procedimento licitatório).

3. .'USTIFICATIVA:
Os itens constantes neste Termo de Referência são baseados em repasse do Ministério de. Estado da

Saúde para entes habilitados a receberem recursos federais destinados à aquisição de equipamentos e

materiais permanentes, através da Portaria no 3.688, de 21 de dezembro de 2020, e por meio da proposta

Fundo a Fundo no 11777.761000/1200-05.
lnstituído em caráter excepcional e temporário, o incentivo financeiro federal de capital, do Bloco de

Estruturação de que dispõe o art. 30 da Portaria de Consolidação GM/MS no 6, de 28 de setembro de 2017, é

destinado à aquisição de equipamentos para reorganização do processo de trabalho e adequação dos

estabelecimentos de saúde de administração pública dos Estados, Municípios e Distrito Federal no âmbito do

Sistema Unico de Saúde (SUS), que prestam assistência às gestantes, parturientes, recém-nascidos e

puérperas, considerando o conte.xto de emergência de Saúde Pública de importância nacional decorrente do

Coronavírus.
O incentivo financeiro de que dispöe a Portaria tem como objetivo apoiar a adoção de rnedidas de

estruturação e adequação dos seguintes ambientes de atendimento às gestantes, parturientes, recém-

nascidos e puérperas, no intuito de mitigar os riscos individuais e coletivos decorrentes da Covid-'19:

| - Sala de Parto;

ll - Centro Obstétrico; e

lll - Alojamento Conjunto e Unidade Neonatal para prover a monitorização hemoditrârnica, supode de

ventilação mecânica às gestantes com intercorrências obstétricas, suporte ventilatório e controle da

hipotermia aos recém-nascidos prematuros, garantindo o cuidado seguro e de qualidade.

Dessa forma a aquisiçãc destes equipamentos e materiais permanentes será de extrema importância
para compor a estruturação do Hospital e Maternidade Santa Terezinha, assegurando a qualidade no

atendimento à população,

Vale mencionar que os referidos itens já passaram por um processo de contratação, processo este que

não houve ôxito. E por se tratar de um repasse Federal pactuado com o município devemos cumprir com a

cohtratação dos itens e garantir a àevida entrega cJos itens a sociedade, por meio do Hospital e Maternidade

Santa Terezinha.

Rua Coronel Correia no 1073, Parque Soledade
Caucaia/CE - CEP: 61603-005
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4. DOTAçÃO(ÕES) ORÇAMENTÁntn1S¡:

PROJETO ATIVIDADE: 06.21.10.302.0014.2.038 - ATENDIMENTO ESPECIALIZADO E HOSPITALAR DE

sAUDE (HMST).
ELEMENTO DE DESPESA: 4.4.90.52.00

5. FONTE(S) DE REGURSOS:

1211 - RECEITAS DE IMPOSTOS E DE TRANSFERÊNCIA DE IMPOSTOS -

12,I4 - TRANSFERÊNCIAS FUNDO A f:UNDO DE RECURSOS DO SUS
PROVENIENTES DO GOVERNO FEDERAL - BLOCO DE CUSTEIO DAS AçOES E SERVIÇOS

6. VALOR GLOBAL ESTIMADO:
R$ 158.937,17 (Cento e cinquenta e oito mil novecentos e trinta e sete reais e dezessete centavos).

7. METODOLOGTA DO ORçAMENTO:
7.1. Orçamento baseado em pesquisas de preços realizadas pelo Setor de Compras e Serviços do municÍpio,

conforme Mapa comparativo de preços em anexo aos autos'

e. önIrÉNIO DE RECEBIMENTO PROVISÓRIO E DEFINITIVO
8.1. Os itens serão recebidos da seguinte forma:
8.1.1. Se entregues por terceiros - transportador ou semelhantes:
. Provisoriamente, no ato da entrega, para'efeito de posterior verificação da conformidade do item com as

especificações constantes da proposta da contratada;
. Definitivamente, após a verificação da qualidade, da quantidade dos itens e sua consequente aceitação,
mediante a emissão do Termo de Recebimento Definitivo, assinado pelas partes.

8.'1 ,2, Se na entrega estiver presente um representante do fornecedor, o recebimento será definitivo

verificando-se a conformiclade do item com a proposta do fornecedor, especificações e conferindo-se a

quantidade e preços unitários e totais, conforme solicitado na ordem de compra.

9. LOCAL ÐE ENTREGA DO OBJETO
9,1, Os produtos deverão ser entregues no Almoxarifado da Secretaria Municipal de Saúde, Rua Juaci
Sampaio Pontes no 2585 - Açude, discriminado na ORDEM DE COMPRAS emitida pelo órgão demandante,

no âmbito do rnunicípio de CaucaiaiCE.

10. FORMA DE ENTREGA, ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAçÃO DA ENTREGA
10.1. O fornecimento dos produtos licitados poderá serfeito de forma fracionada ou em sua totalidade, de
acordo com a necessidade do órgão interessado durante o prazo de contratação, mecliante a eXpedição de
periódicas ORDEI.IS DE COMPRA, pelo órgão demandante, constando a quantidade de itens a serem

entregues.
10:2.-A entrega dos itens será acompanhada e fisoalizada por servidor do órgão demandante, o qual deverá

atestar os documentos da despesa, quando comprovada a fiel e correta entrega para fins de pagamento;

10.3. A presença da fiscalização do órgão demandante não elide nem diminui a responsabilidade da empresa

contratada;
10.4. Caberá ao servidor designado rejeitar totalmente ou em parte, qualquer bem que não esteja de acordo

com as exigências, bem como, determinar prazo para substituição do item eventualmente fora de

especificação,

Rua Coronel Correia no 1073, Parque Soledade
Caucaia/CE - CEP: 61603-005
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1l.PRAZO PARA ENTREGA
11.1, Os proclutos deverão ser entregues em até 30 (TRINTA) DIAS, a contar da emissão da ORDEM DE

COMPRA, que será enviäda à contratada através de e-mail ou outro meio que comprove o seu recebimento.

12,PRAZO DE VIGÊNCIA
12,1.O contrato produzirá seus jurÍdicos e legais efeitos a partir da data de sua assinatura e vigorará até 3'l

de dezembro de2022, podendo ser prorrogado caso seja permiticlo pelo art. 57 da Lei n0 8.666/93.

I3.DO PAGAMENTO
13.1. O Pagamento será efetuado na proporção de entrega dos produtos, em até 30 (TRINTA) DIAS após a
emissão da Nota Fiscal, mediante atesto do recebimento dos produtos e o encaminhamento da documentação
necessária, observada toclas as disposiçöes pactuadas, através de crédito na conta bancaria do fornecedor,
acompanhado da seguinte documentação:
a) flota Fiscal/fatura discriminativa, em via única, devidamente atestada pelo gestor do contrato;
b) Prova de RegularidaCe relative aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da Uniäo, inclusive em relação as

contriburiçöes sociais;
c) Prova de Regularidade relativa a Fazenda Estädual;
d) Prova de Regularidade relativa a Fazenda Municipal;
e) Prova de Regularidade relativa ao FGTS;
f) Prova de RegularidaCe relatirra à .lustiça do trabalho (Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CND'I).

14. D.A FORMA DE APRESENTAçÃO DAS PROPOSTAS
14.',l. Na proposta de preços deverá constar as especificaçöes detalhadas do item, quantidade solicitada,
marca, o,valor unitário e total, já considerando todas as despesas, tributos, impostos, taxas, encargos e

demais despesas que incidam direta ou indiretamente sobre os produtos, mesmo que não estejam registrados
neste documento;
14.2. 

^licilante 
deverá garantir a entrega dos itens sem qualquer defeito de fabricação, e se caso constatado

alguma imperfeição, terão os itens devolvidos e a licitante submetida às penalidades da Lei, além do registro
da falha no Cadastro de Fornecedores Municipais;
14.3, Será considerada vencedora a licitante cuja proposta contenha o MENOR PREçO POR ITEM, desde
que atenda as exigências contidas neste Termo de Referência.

15. DAS VERTFICAçÖES E AMOSTRAS
15,1, A Unidade Gestora poderá se valer da análise técnica dos itens propostos, antes da adjudicação e

homologação da licitante, para verificação clo atendimento das especificaçöes mínimas dos produtos
constantes neste Projeto básico/Termo de Referência,

16. DA GESTÃO E F|SCAL|ZAçÃO CONTRATUAL
16.1. A gestão e fiscalização do contrato caberá ao Ordenaclor de Despesa competente ou a quem ele a

designar conn esta finalidade, devöndo ele exercer toda a sua plenitude tudo em atendimento e consonância
ao que dispöe o art. 58, inciso lll, c/c art, 67 da Lei Federal n' 8.666/93.
16.2. O gestor e fiscal de contrato deverá acompanhar a execução de contratos e de outros instrumentos
hábeis e promover as medidas necessárias ao alcance do seu objeto e no interesse da Administração.
'16.3. As competências, atribuições e responsabilidades ao gestor e fiscal de contrato serão disciplinadas
cc¡nforme instrurnento normativo vigente no município ou, cm sua ausência, pelas disposiçöes legais vigentes.
16.4. h piesença da fiscalização da Secretaria näo elide nem diminui a responsabilidade cla empresa
contratarJa.
16.5. Caberá ao servidor designado rejeitar totalmente ou em parte, qualquer produto que não esteja de
acordo com as exigências, bem como, determinar Vazopara substituição do mesnro eventualmente fora de

especificaçãc.

Rua Coronel Correia no 1073, Parque Soledade
Caucaia/CE - CEP: 61 603-005
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17. Do óncÃo DEMANDANTE
17.1, As partes se obrigam reciprocamente a cumprir integralmente as disposições clo instrumento

convocatório, da Lei N". 8.666/93, alteracia e consolidado e cJa Lei No. 10.520102.

17.2. A CONTRATADA obriga-se a:

17.2.1.Assinar e devolver aordem de compra ao Município de Caucaia/CE no prazo máximo de 24 (vinte e

quatro) horas, a contar da dâta do seu recebimento.
17.2.2'. Entregar os itens licitados no prazo máximo de 30 (TRINTA) DIAS, contados do recebimento da ordem

de compra, nos locais detcrminados pelo órgão solicitante, observando rigorosamente as especificações

contidas no termo de referência, nos anexos e disposições constantes de sua proposta de preços, assumindo
a responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer ônus de origem federal, estadual

e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, previdenciários,

fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato que lhes sejam imputáveis, inclusive com relação a

terceiros, em decorrência da celebração do contrato, e ainda:
a) A reparar, corrigir, remover cu substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em

que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções;
b) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua

culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou

o acompanhamento pelo órgäo interessado;
c) Aceitar, nas mesfnas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem no fornecimento,

aie ZSo/o (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, na forma do $ 1o do art. 65 da Lei No.

8.666/93;
cl) Prestar os esclarecimentos que forem solicitadcs pelo MunicÍpio de Caucaia/CE, cujas reclamações se

obriga a atender prontamente, bem como dar ciência ao mesmo, imediatamente e por escrito, de qualquer

anormalidacle que verificar quando da execução do contrato:
17.2.3. No caso de constatação da inadequação do objeto licitado às normas e exigências especificadas no

termo de refeiência, no edital ou na proposta de preços da CONTRATADA, a CONTRATANTE os recusará,

devendo no prazo máximo de 24 (vinie e quatro) horas ser adequados às supracitadas condições;
17.3, A CONTRATANTE obriga-se a:
a) lndicar o local e horário em que deverão ser entregues os produtos/materiais/equipamentos.
b) Permitir ao pessoal da CONTRATADA acesso ao local da entrega desde que observadas as normas de

lïttiåiÎ,Îl;r pagarnentos devidos nas condições estabelecidas neste contrato'

Rua Coronel Correia no 1073, Parque Soleclade
Caucaia/CE - CEP: 61 603-005
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ANEXO I

1. DOS ITENS/LOTES:
1 .1 . Os quantitativos totais estipulados, be m como, a definição dos parâmetros e quantitativos para efeitos de

formulação de proposta de preços constam do Anexo I deste Projeto Básico/Termo de Referência.
'1.2. Conforme instituíclo no art.48, lnciso I da Lei Complementar 12312006, os itens constantes do Termo de

Referência não ultrapassam o valor total estimado em até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), portanto ficam

destinados exclusivamente à participação de MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE.

A) DOS QUANTTTATTVOS TOTAIS DA LICITAçÃO

PRM
VAL. TOTALUNIDADE QUANT VAL. NITITEM ESPEC¡FrCAçÃo

3 R$ 7.194,67 R$ 21.584,01UND1

lJlgnitor multiparâmetros
Especificação: Suporte para monitor, possui
parâmetros básicos, ECG, RESP., SPO2., PNl,,
TEMP. Tipo tamanho: pré configurado de 10" a
12',.

R$ 37.353,66UND b R$ 6.225,612
Bomba de infusão
Especificação: KVO, possui alarmes, programa
da infusão. bolus. bateriá. equipo universal.

RS 1.720,52 R$ 15,484,68UND3
Oxímetro de pulso
Especificação: Portátil (de mão)com 1 sensor

R$ 43.717,50UND 3 R$ 14.572,504

Monitor multiparâmetros para UTI
Especificação: possui parâmetros básicos,
ECG, RESP., SPO2., PNl., TEMP.; suporte p/
monitor; capnografia: mét. aspir, de baixo fluxo:
até 50 ml/min. Tipo tamanho: estrutura mista ou
Érodular de 10" a 12".

UND 12 R$ 256,24 R$ 3.074,885

Reânimador pulmonar manual pediátrico
(Ambu)
Especificação: reservatório, material de
confecção: silicone, aplicação infantil, válvula
unidirecional.

R$ 24.708,78UND J R$ 8.236,266

Cama PPP
Especificação: cama PPP manual com apoio
de pernas removíÝel, apoio de coxas, calcanhar
e dispositivo para coleta de líquidos. Base
dividicla em no mínimo 3 seçöes: dorso, assento,
perneiras e complemento da perneira removível.
Com rodízios e com grades na região do dorso,
injetadas e com acabamento pintado em
poliuretanos ou similar. Capacidade mínima de
120 kg, Acompanha colchão compatível com as
diniensöes da cama.

R$ 5.569,10UND 5 R$ 1.'r 13,827
Detector fetal
Especificacão: portátil, dioital, com display.

UND 6 R$ 298,48 R$ 1.790,88B

Reanimador pulmonar manual adultc (Arnbu)
Especificação: material de confecção: silicone,
válvula unidirecional, reservatório

R$ 942,28 R$ 5.653,68Bânqüeta para parto vertical
Ebpecificaóão: comoosicão: polietileno. UND 6I

158.937 17VALOR MËDIO TOTAL

Rua Coronel Correia no 'l 073, Parque Soledade
Caucaia/CE - CEP: 6'l 603-005
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ANEXO II

1. Dos DocuMENTos DE naeturlçÃo
1.1. Os documentos a serem exigidos para a contrataçäo serão os elencados no artigo 27, inciso I - habilitação
jurídica, ll- qualificação técnica, lll - qualificação econôrnico-financeira e lV - regularidade fiscal e trabalhista,

iodos da Lei Federal no 8.666/93, bem como, as declarações de acordo com as cjemais normas correlatas a

matéria, Contudo, a documentação a que trata os incisos ll e lll do nlesmo dispositivo, seguirá esses termos:

il-RELATTVA À OUeUHCAçAO tÉC¡llC¡:
. Comprovação de aptidão, feita através de atestado fornecido por pessoa jurídica de direito público ou

privado, em nome cla empresa, que comprove que o licitante tenha prestado ou esteja prestando serviços,

compatível com o objeto da presente licitação.

ilt.RELATTVA À OUeUHCAçÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:
. Balanço Patrimonial e demonstraçöes contábeis do últinro exercício social, já exigíveis e apresentados na

forma da lei, devidamente registrado no órgão competente de origem, que comprovem a boa situação
financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser
atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da

proposta, devidamente assinados por contabilista registrado no CRC, bem como por sócio, gerente ou diretor;
. Certidão negativa de falência ou concordata, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica;

DEMA!g DOCUMENTOS DE HABILITAçÃO:
. Declaração de que, em cumprimento ao estabelecicio na Lei no L854, de 2711011999, publicada no DOU
de 2Bl10/1999, e ao inciso XXX|ll, do artigo 70, da Constituição Federal, não emprega menores de 18 (dezoito)

anos em trabalho noturno, perigoso ou'insalubre, nenl emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho
algum, salvo na conclição de aprendiz, a partir de',l4 (quatorze) anos, confornle modelo a ser fixado nos

anexos do edital;
. Declaraçäo expressa de integral concordância com os termos deste edital e seus anexos, conforme

modelo a ser fixado nos anexos do edital;
. Declaração, sob as penalidades cabíveis, rje inexistência de fato superveniente impeditivo da habilitação,
ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, conforme modelo a ser fixado nos

anexos do Edital (art.32, $2o, da Lei n.o 8,666/93).

Rua Coronel Correia no 1073, Parque Soledade
Caucaia/CE - CEP: 61603-005
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ANEXO II
MODELO DE PROPOSTA DE PRECOS

AO(A) PREGOEIRO(A) DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CAUCAIA.

Processo: PREcÄo ELETRoNIco No 2022.06.15.02
Data e Hora de Abertura às horas
Razão Social: CNPJ:
Endereço: CEP: _
Fone: _ Fax:
Banco: _ Agência N.o: Conta Corrente n.o: _
E-mail:

18.OBJETO: AaUtStÇÃO DE MATERTAL PERMANENTE PARA ATENÇÃO ESPECIALIZADA EM SAUDE

(HosptTAL MATERNTDADE SANTA TEREZTNHA), coNFoRME coNVÊNlo No 11777.761000/1200-

O5/MS, DE RESPONSABILIDADE DA SECRETARIA DE SAIJDE DO MUNICIPIO DE CAUCAIA/CE.

ITEM

UNIDADE V. UNT
VALOR
TOTALQTDE MARCANo DESCRTçÃO

R$VALOR TOTAL

VALOR <CRIT DE Jl.JLG>: R$ ,..,...................
VAL¡DADE DA PROPOSTA: 60 (sessenta)dias

Observações:

" O licitante declara que tem o pleno conhecimento, aceitaçäo e cumprirá todas as obrigações contidas no

anexo l- Projeto Básico/Termo de Referência deste edital.
. lndependente de declaração expressa, fica subentendida que no valor proposto estão incluíCas todas as

despesas necessárias à execução dos serviços, inclusive as relacionadas com:
- encargos sociais, trabalhistas, previdenciários e outros;
- tributos, taxas e tarifas, emglumentos, licenças, alvarás, nrultas e/ou qualquer infraçöes;
- seguros em geral, da infortunística e de responsabilidade civil para quaisquer clanos e prejuízos causados
à Contratante e/ou a terceiros, gerados direta ou indiretamente pela execução dos serviços.

Assinatura Proponente
Carimbo cla empresa/Assinatura do responsável legal

Rua Coronel Correia no 1073, Parque Soledade
Caucaia/CE - CEP: 6'1603-005
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ANEXO III
MoDELo DE PRocuReçÃo

rrEM 01 - MoDELo DE PRocuRaçÃo

PRoCURAçÃO

OUTORGANTE:<NOME DA EMPRESA, CNPJ e ENDEREÇO> neste ato representada por seu (titular, sócio,

diretor ou representante), Sr.< NOME>, qualificação (nacionalidade, estado civil, profissão, RG e CPF)

OUTORGADO: <NOME DO CREDENCInOO> qualificação (rracionalidade, estado civil, profissão, RG, CPF

e endereço.

PODERES: O outorgante confere ao outorgado(a) pleno e gerais poderes para_representálo junto a
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAUCAIA, Estado do Ceará, relativo ao PREGAO ELETRONICO No

2022.06.15.02 , podendo o mesmo, assinar propostas, atas, entregar durante o procedimento os documentos

cle credenciamento, envelopes de proposta de preços e documentos de habilitação, assinar tocla a
documentação necessária e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame em nome da Outorgante
que se fizerem necessários ao fiel cumprimento deste mandato, inclusive interpor recursos, ciente de que por

forçe clo artigo 675 do Código Civil está obrigado a satisfazer todas as obrigações contraídas pelo outorgado.

(data)

(representante legal)

Rua Coronel Correia n0 1073, Parque Soledade
Caucaia/CE - CEP: 61603-005
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ANEXO II¡

MODELO DE DECLAReçOES

rrEM 02 - MoDELo DE DEcLARaçÃo EXlclDo NA HABlLlraçÃo

1g.OBJETO: AQU|S|Ç,qO DE MATERTAL pERr\4ANENTE PARA ATENçÃO ESPECIALIZADA rn¡ SnÚOe

(HosptrAl MATERNTDADE sANTA TEREZTNHA), coNFoRMe coruvÊNto No 11777.761000/1200-

os/MS, DE REspoNSABn-tDADE oR seiRrrARtA DE sRúor oo vuntclplo DE cAUCAIA/cE.

oeclaRRçÃo

inscrito no CNPJ ho......,,..........., por intermédio de seu representante legal o(a)
s(a). portado(a) da Carteira de ldentidade fn.."....."' e do CPF nq

, DECLARA, p¿ra fins do disposto no PREGAO ELETRONICO N" 2022.06.15'02 que:

a) sob as penas da lei, para todos os fins de direito a que se possa prestar, especialmente para fins de prova

em processo licitatório, junto ao Município de Caucaia, Estado do Ceará, que, em cumprimento ao

estabelecido na Lei no 9.854,. de 2711011999, publicada no DOU de 2811011999, e ao inciso XXX|ll, do artigo
70,da ionstituição Federal, não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou

insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algurn, salvo na condição de aprendiz,
a partir de 14 (quatorze) anos.

b) sob as penas da lei, para todos os fins cle direito a que se possa prestar, especialmente para fins de prova
em processo licitatório, junto ao Municfpio de Caucaia, Estado clo Ceará, que concorda integralmente com os

termos deste edital e seus anexosl

c) que inexiste qualquer fato superveniente impeditivo de nossa habilitação para participar no presente
certame licitatório, bem assim que ficamos c¡entes da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores,
nos termos do art. 32, S2o, da Lei n.o 8.666/93.

Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei.

(data)

(representante legal)

Rua Coronel Correia no 1073, Parque Soledade
Caucaia/CE - CEP: 61603-005
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ANEXO III
MODELO DE PROCURAçÃO/DECLARAçOES

tTEt\4 03 - DECLARAçAO DE C|ÊNCIA DA FoRMA DE COMUNICAçÃO DOS ATOS DO PRoCESSo

OBJETO: AOUISIçAO DE MATERIAL PERMANENTE PARA ATENÇÃO ESPECIALIZADA EM SAÚDE

(HoSptTAL MATERNilDADE SANTA TEREZTNHA), CoNFoRME coNVÊNlo No I1777.761000/'1200-

Os/MS, DE RESPONSABILIDADE DA SECRETARIA DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE CAUCAIA/CE.

DECLARAçÃO

inscrito no CNPJ ño,,..,.............., por intermédio de seu representante legal o(a)

S(a)............. ..., portador(a) da Carteira de ldentidade ne..'...'.."' e do CPF ns

......,:....,.....,,....., DECLARA, para fins do disposto no PREGÃo ELETRÔNICO N" 2022.06.15.02 que:

a) sob as penas da lei, para todos os fins de direito a que se possa prestar, especialmente para fins de prova

em processo licitatório, junto ao Município de Caucaia, Estado do Ceará, que, tem ciência e concorda que a

convocação do licitante para quaisquer atos do processo, inclusive para assinatura do(s) Contrato(s), Ordem
de compras e notificações contra eventual processo administrativo de apuração de responsabilidade, poderão

AUTA
trbrica 

^ô
.) aP els'

se dar através de

E-mail:

ofi

b) Que cabe a este, realizar o acompanhamento, receber todas e quaisquer informações relativas ao presente
processo (prazos, comunicados, informativos e etc.), sob pena de decadência ou de conhecimento como
resposta tácita aos atos, bem como, descumprimento as condições editalícias e as sanções relativas.

C) Que a administração, poderá, ainda, de forma facultativa e complementar, também realizar a publicação

em jornal de grande circulação ou correspondência com Aviso de Recebimento ou, ainda, através de
publicação na imprensa oficial (flanelógrafo)da Prefeitura Municipal de Caucaia.

Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei

(data)

(representante legal)

Rua Coronel Correia no 1073, Parque Soledade
Caucaia/CE - CEP: 61603-005
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ANEXO IV
MINUTA DO CONTRATO
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sr(a). 

-, 

Portador
ADA, firmam entre sio presente TERMO DE

, aqui

GoNTRATO No_
P RE GÃo elerñõffiTããI2.o 6. 1 5. 02

O município de Caucaia
jurídica de direito público
Municipal na Roclovia

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM, DE UM
LADO A PREFEITURA MUNICIPAL DE CAUCAIA,
E DO OUTRO A EMPRESA_
PARA O FIM QUE NELE SE DECLARA.

, por meio da PREFETTURA MUNIC¡PAL DE CAUCAIA, Estado do Ceará, pessoa

interno, inscrita no CNPJ sob o N,o 07.616.16210001-06, com sede de sua Prefeitura

CE-090 Km 01, n"1076,ltambé Caucaia/CE, através da SEGRETARIA DE

neste ato representado(a) pelo(a) S(a). , C.P.F. No

Cenominado(a) de CONTRATANTE, e de outro lado a Empresa

, estabelecida na 

-, 

inscrita no CNPJ/MF sob o n.o

CONTRATO mediante as cláusulas e condiçöes a seguir estabelecidas:

CLAUSULA PRIMEIRA. DO FUNDAMENTO LEGAL

1.1. Processo de Licitação, tra modalidade Pregão Eletrônico tombado sob o no 2022.06.15.0t2 em

conformidade com a Lei Federal No 8.666/93 - Lei das Licitações Públicas, c/c os termos da Lei Federal no

10.520, de 1710712002.

CLÁUSULA SEGUNDA. DO OBJETO

2.1. Constitui objeto do presente a 
-, 

tudo conforme especificações contidas no Projeto
Básico/Termo de Referência, constante do Anexo I do Edital.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR, DO REAJUSTE E DO REEQUILíBRIO ECONOMICO.FINANCEIRO

3.1. O valo;'global da presente avença é de R$ , a ser pago na proporção

da entrega dos produtos licitaclos, segundo as ordens de compras/autorizações de fornecimento expedidas
pela Administraçäo, de conformidade com as notas; fiscais/faturas devidamente atestadas pelo Gestor da

despesa, acompanhadas das Oertidöes Federal, Estadual, Municipal, FGTS e CNDT do licitante vencedor,
todas atualizadas, observadas as condições da proposta,
3.2. O valor do presente Contrato não será objeto dc reajuste, antes de decorridos 12 (doze) meses da
contratação, hipótese na qual poderá ser utilizado o índice IGP-M da Fundação Getúlio Vargas.
3.3. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta)dias, após adimplemento da obrigação e encaminhamento
da documentação tratada no subitenr 3.1, obscrvadas as disposiçöes editalícias, através de crédito na Conta
Bancária clo fornecedor ou através de cheque nominal.
3.4. Por ocasião da entrega dos produtos, o contratado deverá apresentar recibo em 02 (duas) vias e a
respectiva Nota Fiscal. A Fatura e Nota Fiscal deverão ser emitidas em nome da Secretaria de Saúde, com
endereço na Rua Coronel, 2089 - Centro -CAUCAIA, CE.

CLAUSULA QUARTA- DO PRAZO DE VIGÊNCIA

4.1. O presente lnstrumento þroduzirá seus jurídicos e legais efeitos a partir da data de sua assinatura e

vigerá até 31 de Dezembro dc ano firmado, podendo ter a sua duração prorrogada na forma da lei 8.666/93.

Rua Coronel Correia n9 1073, Parque Soledade
Caucaia/CE - CEP: 61 603-005
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CLÁUSULA QUINTA. DA ORIGEM DOS RECURSOS

5.1. A despesas decorrentes desta contratação correrão à conta de recursos especÍficos consignados no

respectivo Orçamento Municipal, inerentes a:
pRbJETo ATIVIDADE: 06.21.10,302.0014.2.038 - ATENDTMENTo ESPEoIALIzADo E HOSPITALAR DE

sAÚDE (HMSr).
ELEMENTO DE DESPESA: 4.4.90.52.00

cLÁusuLA sExrA - DA oBRIGAçAO DAS PARTES

6.1. As partes se obrigam rêciprocamente a cumprir integralmente as disposiçöes do instrumento
convocatório, da Lei Federal no 8.666/93, alterada e consolidada e da Lei Federal n.o 10.520102 e da proposta

adjudicada.

6.2. O CONTRATADO obriga-se a:

a) executar o fornecimento dos produtos contratados dentro dos padrões estabelecidos pelo

MUNICIPlO, cle acordo com o especificado no instrumento convocatório e no Anexo l, que fazem
parte deste instrumento, observando, ainda, todas as normas técnicas que eventualmente regulem o

fornecimento, responsabilizando-se por eventuais prejuízos decorrentes do descumprimento de
qualquer cláusula ou condição aqui estabelecida;
b) assumir a responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer ônus de

origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato que lhes sejam
!nrputáveis, inclusive com relação a terceiros, em clecorrência do fornecimento;
c) a reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, os produtos em

que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções;
d) responsabilizar-se pelos danos causaclos diretamente ao MUNICíPlO ou a terceiros, decorrentes
de sua culpa ou dolo na execução do fornecimento, não excluindo ou reduzindo essa

iesponsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado;
o) indicar preposto, aceito pela Administração, para rcpresentá-lo na execução do contrato. As

decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante do contratado deverão
ser comunicadas a seus superiores em tenrpo hábil para a adoção das medidas convenientes;
f) aceitar, nas mesmas condiçöes, os acréscimos ou supressões que se fizerem no fornecimento, até

2.5% (vinte e cinco por cento)do valor inicial atualizado do contrato, na forma do $ '1" do artigo 65 da

l-ei no 8.666/93;
g) entregar os proCutos de forma a não comprometer o funcionamento dos serviços do MUNICIPIO;
ir) comunicar antecipadamente a data e horário da entrega, não sendo aceitos os produtos que

estiverem em desacordc com as especificações constantes deste instrumento, nem quaisquer pleitos

de faturamentos extraor<jinários sob o pretexto de perfeito funcionamento e conclusão do objeto
contratado.
i) prestar os esclarecimentos que forem solicitados pelo MUNICÍ PlO, cujas reclamações se obriga a

atender prontamenté, bem como dar ciência ao MUNICf PlO, imediatamente e por escrito, de qualquer
anormalidade que verificar quando da execução do contrato;
j) dispor-se a toda e qualquer fiscalização do MUNICIPIO, no tocante ao fornecimento dos produtos,

assim como ao cumprimento das obrigações previstas;
k) prover todos os meios necessários à garantia de plena operacionalidade Co fornecimento, inclusive
considerados os casos de greve ou paralisação de qualquer natureza;
t) comunicar imediatamente ao MUNICf PIO qualquer alteração ocorrida no endereço, conta bancária
e outros considerados necessários para recebimento de correspondência;
m) possibilitar ao MUNICíPIO efetuar vistoria nas suas instalaçöes, a fim de verificar as condiçõcs
para atendimento do objeto contratual;
n) manter, sob as penas da lei, o mais completo e absoluto sigilo sobre quaisquer dados, informações,
dccumentcis, especificaçöes técnicas c comerciais cjos materiais do MUNICIPIO, de que venha a

tomâr conhecimento ou ter acesso, ou que venham a ser confiacJos, sejam relacionados ou não com

o fornecimento clo objeto deste contrato;
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o) manter seus emþregados, quando nas clependências do MUNICiPIO, devidamente identificados

completo do empregado e fotografia 3x4;
p) arcar com as despesas da entrega do produto no local indicado na autorização de fornecimento.

6.2.2. No caso de constatação da inadequaçäo clos produtos fornecidos às normas e exigências especificadas
no Termo de Referência, no Edital ou na Proposta do Contratado, o Contratante os recusará, devendo no
prazo máxim o de 24 (vinte e quatro) horas ser adequados às supracitadas condições;
6.3. O CONTRATANTE obriga-se a:
6.3.1. assegurar o livre acesso do CONTRATADO e de seus prepostos, devidamente identificacjos, a todos
os locais onde se fizer necessário o fornecimento dos bens, prestando-lhe todas as informações e
esclarecimentos que, eventualmente, forem sclicitados;
6.3,2, efetuar o pagamento ao CONTRATADO na forma prevista neste instrumento.

6.4, LOCAL DE ENTREGA DO OBJETO
6.4.'i. Os produtos deverão ser entregues no Almoxarifado da Secretaria Municipal de Saúde, Rua Juaci
Sampaio Pontes no 2585 - Açude, discriminado na ORDEM DE COMPRAS emitida pelo órgão demandante,
no âmbito do município de Caucaia/CE.

6.5. PRAZO PARA ENTREGA
6.5.1. Os produtcs deverõo ser enttegues eln até 30 (TRINTA) DIAS, a contar da emissão da ORDEM DE
CO[\4PRA, que será enviada à contratada através de e-mail ou outro meio que comprove o seu recebimento.

CLÁUSULA SÉTIMA. DAS SANçÖES

7.1. Na hipótese de descumprimento, por parte do fornecedor, de quaisquer das obrigações definidas neste
instrurnento, ou em outros documentos que o complementem, serão aplicadas, sem prejuizo das sanções
previstas na Lei no 8.666/93, alterada e consolidada, as seguintes penas:
7.1,1. Sc o fornececlor ensejar o retardamento da entrega do objeto, não mantiver a Carta Proposta, falhar ou
fral¡dar na execução do fornecimento, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará
impedidc de licitar e contratar com o Município de Caucaia e será descredenciado no Cadastro da Prefeitura
de Caucaia pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo de aplicação das seguintes multas e das demais
continações legais:

| - multa cJe 20% (vinte por cento) sobre o valor adjudicado no caso de:
a) recusar-se em assinar o contrato;

' b) aprescntar documentação falsa exigida para o certame;
c) não mantiver a proposta oLr lance;
d) frauclar na execução do fornecimento/contrato;
e) comportar-se de modo inidôneo;

ll - rnulta moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso na entrega de qualquer produto
solicitado, contados do recebimento da Ordem cje Compra, até o limite de 15o/o (quinze por cento) sobre o
valor da'compra/solicitação, caso seja inferior a 30 (trinta) dias;

lll - mt¡lta moratória de 20o/o (vinte por cento) sobre o valor da compra/solicitação, na hipótese de atraso
superior a 30 (trinta) dias na entrega dos bens.

7.2. Na lripótese de ato ilfcito, outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento das
atividades da administração, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave, ou descumprinrento por
parte do licitante de qualquer das obrigações definidas neste instrumento, ou em outros documentos que o
complementenl, não abrangidas nos subitens anteriores, serão aplicadas, sem prejuízo das demais sançöes
previstas na Leino 8.666/93, alterada e consolidada, e na Lein.o 10.520102, as seguintes penas:

a) advertência;
b) multa de 1o/o (um por cento) alé 2Q% (vinte por cento) sobre o valor objeto da requisição ou do
valor global do contrato, conforme o caso;
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7.3. O valor da multa aplicadá deverá ser recolhiclo ao Tesouro Municipal no prazo de 5 (cinco) dias a contar

da notificação ou decisão do recurso, por meio de Documento de Arrecadaçâo Municipal - DAM.' 7.3.1- Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será automaticamente descontado do pagamento

a que o licitante fizer jus.
7.3.2- Em caso de inexistência ou insuficiência de r:rédito do licitante, o valor devido será cobrado

administrativamente ou inscrito como Dívida Ativa do Município e cobraclo mediante processo de execução

fiscal, com os encargos correspondentes.
7.4. As partes se submeterão'ainda às demais sanções impostas nos artigos 86 a 88 da Lei Federal n.o

8.666/93, alterada e consolidada e no instrumento convocatório.
7.5. A falta dos produtos não poderá ser alegada como motivo de força maior e não eximirá o fornecedor
beneficiário da Ata das penalidades a que está sujeita pelo não cumprimento das obrigaçöes estabelecidas
neste lnstrumento.

CLAUSULA OITAVA. DA RESCISÃO

8,1. A inexecução total ou parcial do presente'contrato enseja a sua rescisão, com as consequôncias
contratuais, as previstas em lei e no Edital.
8.2. Além da aplicação das multas já previstas, o presente contrato ficará rescindido de pleno direito,
independente de notificação judicial ou extrajudicial, sem que assista à Contratada o direito de reclamar
indenizaçöes relativas às despesas decorrentes de encargos provenientes da sua execução, ocorrendo
quaisquer infrações às suas cláusulas e condiÇões ou nas hipóteses previstas na LegislaçãÖ, na forma dos
artigos 77 e 7B cla Lei 8.666/93,
8.3. O procedimento de rescisão observará os ditames previstos nos artigos 79 e 80 da Lei de Licitações.

cLÁusuLA NoNA - DAS DrSpOSrçÕES FTNATS

9.1. O CONTRATADO se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as
obrigações por ele assumidas, todas as condiçöes de habilitação e qualificação exigiCas na licitação.
9.2; O presente ccnirato tem seus termos e sua execução vinculada ao edital de licitação e à proposta
licitatória.
9.3. O CONTRATANTE se reserva o direito de fazcr uso de qualquer das prerrogativas dispostas no artigo
58 da Lei no 8.666/03, alterada e consolidada.
9.4. O presente contrato poderá ser alterado unilateralmente pela Administração ou por acordo das partes,
com as devidas Justificativas, nos casos previstos na Lei.
9.5; A inadimplência do contratado com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais nã<¡

transfere ao CONTRATANTE a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do contrato
ôu restringir a regularização e o uso dos serviços pela Administração.
9.6. O contratado, na execução do contrato, sem prejuízo das responsabilidácles contratuais e legais, não
poderá subcÖntratar partes do contrato sem a expressa autorização da Administração.
9.7. A Administração rejeitará, no todo oLr em parte, os bens fornecidos enl desacordo com os termos do
Procesço Licitatório, da proposta e deste contrato.
9,8. lntegram o presente contrato, independente de transcrição, todas as peças que formam o procedimento
licitatório e a proposta adjudicada,
9,9. A Ccntratacla, ná vigência do Contrato, será a única responsável perante terceiros pelos atos praticados
por seu pessoal, eximida a Contratante de quaisquer reclamações e indenizações.
0.10..A ç¡estão e fiscalização do contrato caberá ao Ordenador de Despesa competente ou a quem ele a
designar com està finalidâde, dôvendo ele exercer toda a sua plenitude tudo em atendimento e consonância
ao'que dispöe o art, 58, inciso lll, clc arl.67 da Lei Federal n" 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA - DO FORO

10.1. O foro da Cornarca de Caucaia é o competente para dirimir questões decorrentes da execuçäo deste
Cóntrato, em obecliência ao disposto no $ 20 do artigo 55 da Lei 8.666 de 21 de junho de 1993, alterada e
consolidacla.
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Assim pactuadas, as partes firmam o presente lnstrumento, lavrado na Prefeitura Municipal de Caucaia,
perante testemunhas que também o assinam, para quo produza os seus jurídicos e legais efeitos.

Caucaia-CE,_de de 

-.Secretário(a) dc'¡ EMPRESA
CONTRATANTE Sr(a).

CONTRATADA

TESTEMUNHAS

4 CPF no

CPF no
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Este documento é parte integrante do Contrato no--, celebrado entre o MUNIC|PIO DE

CAUCAIA e a Empresa

DEPARTAMENTO DE GESTÃO DE LICITAçöES Jopc)

ANEXO I DO CONTRATO

MARCA UN]DADE V. UNT.
VALOR
TOTALQTDENo DESCRTçÃO

R$VALOR TOTAL
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